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RESUMO

Esta dissertação identifica na literatura os fundamentos que norteiam e evidencia o

sistema de custeio ABC para ser utilizado no DETRAN-AL como ferramenta gerencial,

possibilitando a otimização dos recursos disponíveis e análise custo-benefício. Os

procedimentos metodológicos adotados para este estudo requereram que os custos fossem

separados por centros de custos que são consumidos pelos recursos e que por sua vez são

direcionados às atividades e por fim aos serviços prestados. Em primeiro lugar, foi feito um

rastreamento dos gastos, identificação de quais recursos pertence às atividades, listadas as

mais importantes, para posteriormente, extingui-las ou alocá-las aos devidos serviços. Foram

também utilizadas técnicas de avaliação de gastos. Foi analisada a estrutura contábil do

Sistema Integrado da Administração Financeira dos Estados e Municípios (SIAFEM) e a

possibilidade de sua integração com sistema de custeio do DETRAN-AL. As entrevistas

adotadas com os gestores, pesquisa de campo e bibliográfica, coleta e análise de informações

para a realização do estudo possibilitaram uma melhor compreensão dos aspectos reais e o

dimensionamento da problemática estudada. Conclui-se que a importância da escolha

adequada de um sistema de custeio aplicado ao setor público deve atender características

legais e outras peculiaridades da atividade. Devem ser levados em consideração aspectos

como a estrutura organizacional, a capacitação do pessoal técnico e qual a informação que se

quer obter.

Palavras-chaves: Contabilidade Pública, Contabilidade de Custeio e Setor Público.
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ABSTRACT

This dissertation identifies on the literature the elements that guide and evidences the

cost system ABC to be used in DETRAN-AL as a management tool, making capable the

optimization of the available resources and analysis of costs-benefits. The methodological

proceedings adopted for this study required that the costs were separated. The adopted

methodological procedures for this study requested that the costs were separate for centers of

costs that are consumed by the resources and that, in this time, are addressed to the activities

and finally to the rendered services. In first place, it was made a tracing of the expenses,

identification of what resources belong to the activities, listed the most important, for later, to

extinguish them or to allocate them to the due services. Were also used techniques of

evaluation of expenses. The counting structure of the SIAFEM (Integrated System of the

Financial Administration of States and Cities) was analyzed and the possibility of its

integration with the expenses system of the DETRAN. The adopted interviews with the

managers, the field research and bibliographical, and the collect and analysis of information

for the accomplishment of the study, made possible a better understanding of the real aspects

and the measurement of the studied problem. Is concluded that the importance of the

appropriate choice of a system of expenses, applied to the public section should attend legal

characteristics and other peculiarities of the activity. It should be taken in consideration,

aspects as the organizational structure, the capacity of the technique team and what

information it wants to obtain.

Key-words: Public accounting, Accounting of Costing and Public Section.
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1 INTRODUÇÃO

Diante da necessidade da Administração Pública cumprir com os princípios da

legalidade e eficiência, entre outros, é salutar que os gestores públicos possuam as melhores

ferramentas possíveis para gerenciar os recursos desta administração.

A Lei Complementar 101/00, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF evidencia a

exigência ao controle de resultados e custos. A LRF em seu artigo 50, §3ºexpressa: “A

Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o

acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial”.

É importante ressaltar que no Brasil são escassos estudos de gerenciamento de um

sistema de custos no setor público. No Estado de Alagoas, o SIAFEM – Sistema de

Administração Financeira para os Estados e Municípios – é o sistema responsável pelos

registros contábeis do Estado, da Administração Direta e Indireta. O mesmo não é uma

ferramenta gerencial, onde dificulta a consolidação de relatórios para os gestores.

Neste sentido, o sistema de custos é uma das mais importantes ferramentas geradoras de

informações internas de uma empresa. As informações geradas por ele são de fundamental

importância para um eficiente, eficaz e efetivo desempenho das atividades das empresas.

A Constituição Federal, art. 37, caput: “A administração pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”, assim

como a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF já mencionado anteriormente.

Essa eficiência só é possível, conforme Leone:

A Contabilidade de Custos refere-se hoje às atividades de coleta e
fornecimento de informações para as necessidades de tomada de
decisões de todos os tipos, desde as relacionadas com operações
repetitivas até as de natureza estratégica, não repetitivas, e, ainda,
ajuda na formulação das principais políticas das organizações
(LEONE, 2001, p.14).

1.1 Objetivos do trabalho

Esse estudo tem o objetivo de propor um modelo de apuração de custos para ser usado

como ferramenta gerencial no DETRAN-AL. O foco principal é de encontrar e desenvolver

um modelo que identifique as atividades não essenciais, sua medição através de um sistema

de custos adequado e uma melhor alocação de recursos para as atividades fins, ou seja, o

deslocamento dos recursos de atividades não essenciais para as atividades que justificam a

presença do Estado na sociedade.

http://www.getpdf.com


Capítulo 1 Introdução

2

A estratégia para a implementação do estudo (i) requereu o emprego de uma pesquisa

junto aos gestores do DETRAN/AL para levantar as informações necessárias ao processo de

investigação; (ii) mapeou as informações para processar como estabelecer um conjunto de

indicadores de desempenho, capazes de medir a eficiência e a eficácia da autarquia em todos

os seus aspectos, a fim de que os princípios da Administração Pública sejam cumpridos na

íntegra, pois, é imprescindível instrumento de gestão, que torna mais econômico, eficiente,

eficaz e efetivo o trabalho dos gestores públicos; (iii) elaborou o cenário de estudo a partir das

investigações para o confronto no campo teórico com a proposição de melhorar no

DETRAN/AL a apuração e controle dos custos diretos e indiretos; levantando informações de

como eliminar desperdícios e aperfeiçoar atividades; melhorando a base de informações para

tomada de decisões e identificando os custos dos serviços em suas fases. Isto só foi possível

fazer levando em consideração uma releitura dos autores e críticos para definição

epistemológica e metodológica.

1.2 Metodologia

Foi utilizada análise das contas de despesa do DETRAN-AL, apoiada em dados

coletados em sistemas gerenciais e documentos internos, para identificar os elementos

previstos pela teoria para a elaboração de Sistemas de Custos dentro da organização.

Esse trabalho foi buscar no modus vivendi, faciendi e operandi nas empresas públicas

INFRAERO e os CORREIOS como elas implementaram o sistema de custos ABC. Isto serviu

como experimento, tornando-se mais um objeto de observação deste estudo no processo de

investigação. Esse fato comprovável, nas empresas públicas citadas, é fundamental para o

estudo ora proposto para se certificar de como poderá o DETRAN-AL implantá-lo.

Além disto, foi necessário pesquisar em livros, dissertações, artigos e estudos de casos

em empresas onde é utilizado o Sistema de Custos ABC.

Realizou-se, também, pesquisa quantitativa utilizando-se os dados do orçamento 2006.

Outra pesquisa, de cunho qualitativo, possibilitou evidenciar o funcionamento do

sistema de custos em outras organizações e experiências.

Foram verificados exemplos em outras organizações que utilizam um sistema de custos,

apesar de não serem do serviço público.

Foi utilizada, também, pesquisa documental, na medida em que se trabalha com os

registros contábeis do SIAFEM e do SIPLAG, assim como da legislação referente às finanças

públicas, principalmente no que tange à Contabilidade e ao Orçamento Público (Lei 4320/64,

Lei Complementar 101/2000, legislação ordinária e atos normativos), visando identificar
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aspectos específicos relativos ao modo como às organizações públicas administram seus

recursos financeiros.

O processo metodológico adotado para este estudo requereu que os custos fossem

separados por centros de custos, que consomem recursos e que por sua vez são direcionados

às atividades e por fim aos serviços prestados.

Em primeiro lugar, foi feito um rastreamento dos gastos, identificação de quais recursos

pertence às atividades, listadas as atividades mais importantes para, posteriormente, extingui-

las ou alocá-las aos devidos serviços.

Foram, também, utilizadas técnicas de avaliação de gastos, tais como: questionários

para avaliação e identificação de gastos nas atividades; entrevistas para se determinar o que é

efetivamente custo e o que é despesa, entre outras.

Assim, são demonstrados neste trabalho os conceitos, características principais,

objetivos, aplicabilidades, vantagens, desvantagens e os requisitos mínimos necessários à

implementação da metodologia de custeio.

Foi escolhido o Custeio Baseado em Atividades, ABC – Activity Based Costing) por

possibilitar a alocação das despesas administrativas aos produtos e serviços e permitir a

mensuração dos custos que não agregam valor, contribuindo para a melhor análise dos

processos de trabalho, eliminando desperdícios e otimizando o uso dos recursos

orçamentários. Além disso, é apontado o uso mundial da metodologia ABC por empresas

prestadoras de serviços, indústrias e instituições públicas como fator relevante para a sua

adoção.

Entre exemplos das empresas que serviram de parâmetro para a pesquisa, temos: a

INFRAERO; os CORREIOS; o BANCO CENTRAL DO BRASIL; e a SEFAZ-BA.

1.3 Estrutura do trabalho

A estrutura deste trabalho está composta de 06 (seis) capítulos, que se interfaceiam pela

própria necessidade da compreensão da questão do sistema de gestão de custos como uma

estratégia competitiva.

No Capítulo I vai ser abordada a caracterização da área de estudo, os objetivos, a

metodologia e a estrutura da dissertação.

No que diz respeito ao Capítulo II, será apresentada a estrutura e o funcionamento do

DETRAN/AL como instrumentos de modelagem de um sistema de custos a ser implantado,

assim como faz referência à introdução da problemática dinamizando os contextos, numa

concepção epistemológica do planejamento da informação da gestão do gerenciamento e da
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tomada de decisão, procurando apreender numa perspectiva competitiva um processo de

cultura para conceber novas metodologias de custos.

No Capítulo III trata-se do referencial teórico, na perspectiva epistemológica da base

conceitual de custos, da contabilidade de custos como uma ferramenta estratégica, do sistema

de custeio, do conceito ABC e da contabilidade pública.

O Capítulo IV vai abordar o orçamento público, envolvendo o conceito, o regulamento

e a classificação, enfocando a legislação pertinente a apuração de custo dos programas de

governo. O sistema SIAFEM – sua estrutura orgânica e validação; como funciona, a sua

importância, saída e entrada de dados, seu ambiente, plano de contas e a integração ao sistema

de custeio. Por último, serão demonstradas as evidências empíricas da pesquisadora na

INFRERO e nos CORREIOS.

No Capítulo V apresentar-se-á uma proposta da metodologia a ser aplicada no

DETRAN/AL utilizando a integração do SIAFEM ao sistema de custeio abordado.

No Capítulo VI é evidenciado as conclusões e recomendações, com a análise de

resultados esperados, a limitação da pesquisa, assim como apresentaremos as recomendações.

Conclui-se este capítulo com a certeza de que a implementação de um sistema de custos

como proposta a ser discutida no capítulo V virá para melhor avaliar essas alocações de

despesas, procurando alocá-las em suas atividades consumidoras de recursos, através da

Metodologia ABC a fim de cumprirmos com os princípios que norteiam a administração

pública, torna-se indispensável o aprimoramento de instrumentos de gestão que possibilitem a

economicidade, eficiência, eficácia e efetividade.
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2 O DETRAN-AL E O SISTEMA DE CUSTEIO

Existe uma grande necessidade no Departamento Estadual de Trânsito do Estado de

Alagoas - DETRAN-AL, de se criar um sistema de custeio que possa mensurar quanto às

unidades administrativas e operacionais consomem dos recursos da autarquia. Pois, na medida

em que o orçamento anual está sendo executado, não se tem o controle de quanto está sendo

gasto em cada setor ou coordenadoria, ou onde deveriam ser alocados com maior eficiência.

Esse sistema de custeio deverá atender a realidade de um órgão público a proporção que

o mesmo é subordinado às diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal, assim como a Lei

4320/64, que regula a contabilidade pública.

2.1 A Empresa

O DETRAN-AL faz parte da Administração Indireta do Estado de Alagoas. O órgão é

uma autarquia vinculada à Secretaria de Defesa Social com autonomia administrativa,

financeira e operacional.

Sua responsabilidade, além da fiscalização referente ao trânsito, é a confecção de

carteiras de motoristas e a emissão de documentos de veículos. Possui um papel singular na

sociedade, tendo em vista que suas ações afetam diretamente a vida de milhares de cidadãos.

É necessário que a autarquia, para realizar o seu objetivo de prestar serviços de alta

qualidade, possua um sistema que permita à disponibilização de informações contábeis e

gerenciais necessárias a análise de custos por atividade, a fim de se obter uma maior

eficiência dos serviços prestados. É nessa pretensão que se pretende criar um sistema de

custos com dígitos identificadores do tipo, atividade e função de cada despesa do órgão

citado.

Por se tratar de uma autarquia estadual vinculada à Secretaria de Estado de Defesa

Social, possui autonomia administrativa, financeira e operacional. Atualmente dispõe de 560

servidores; 295.000 veículos cadastrados; 260.000 CNH emitidas. A arrecadação prevista em

2007 foi de 36 milhões; com 319.600 atendimentos e 17 postos de atendimento.

O órgão tem como sua missão institucional coordenar, controlar e executar a política de

trânsito, prestando um serviço de qualidade, com credibilidade e satisfação mútua,

integrando-se aos demais órgãos e entidades, na busca permanente de um trânsito seguro e

com fluidez.
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A visão de sua perspectiva futura acopla a eficiência dotada de uma infra-estrutura

física moderna, com um corpo funcional capacitado e motivado, prestando serviços com

qualidade e credibilidade através de tecnologia de ponta.

As competências essenciais do órgão em pauta envolvem: promover a segurança do

trânsito, através de ações de educação, engenharia e fiscalização; e controlar veículos e

condutores à competência clássica dos DETRANs em todo o Brasil. Estas competências

estabelecem como foco os produtos e/ou serviços de acordo com os recursos que podem ser

utilizados para produzi-los e/ou prestá-los, aproveitando o conhecimento das pessoas, as

habilidades capacitadoras e a educação empresarial para oferecer benefícios a seus usuários

diferenciando os serviços prestados pela autarquia.

Desta feita, o Sistema de Administração Financeira dos Estados e Municípios -

SIAFEM - é um sistema de teleinformática que oferece suporte aos órgãos centrais, setoriais e

executores da gestão pública, tornando segura a contabilidade do Estado. É através do mesmo

que é processada a administração orçamentária, financeira e patrimonial do Estado.

Nesta concepção, o Sistema de Planejamento e Gestão – SIPLAG - foi concebido e

desenvolvido pela Secretaria de Estado do Planejamento, através das Coordenadorias de

Planejamento e de Orçamento Público. O referido sistema está hospedado no Instituto de

Tecnologia de Informação e Informática – ITEC com acesso por todas as unidades de

Governo, através da intranet. Está composto pelo Sistema de Arrecadação – ARRECADA;

Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM; Registro Nacional de Carteira de

Habilitação – RENACH; Registro Nacional de Infrações – RENAIF; Comunidade Virtual -

INTRANET e Banco de Dados da Folha de Pagamento – ELÓGICARH. Esses sistemas têm

suas funções específicas onde nem todos estão interligados dificultando, portanto, a análise

gerencial de suas informações. É bom salientar que nenhum dos sistemas existentes no

DETRAN/AL avalia os custos dos produtos e serviços da autarquia.

O quadro abaixo se refere à alocação de custos por coordenadorias do DETRAN-AL

correspondentes aos dados do orçamento de 2006. Essa análise foi realizada quando da

elaboração do planejamento estratégico no órgão, quando uma das finalidades era a

implantação de um sistema de custos na autarquia. Entretanto, os dados não mostram a

realidade dos gastos das coordenadorias na íntegra, em virtude de todas as despesas terem

sido alocadas no DAF- Divisão Administrativa Financeira, onde eram pagas a grande maioria

das despesas. Isso se deve ao fato de não se ter um sistema que rateasse os custos aos setores

ou coordenadorias de onde teriam sido efetivamente consumidos os gastos.
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Quadro 2.1 – Rateio de Custos

Fonte: DETRAN-AL (2006)

Na Figura 2.1 é demonstrado o organograma do DETRAN-AL onde se pretende alocar

as despesas do órgão, no mínimo, através da utilização da separação por centro de custos

utilizando o organograma abaixo.

Figura 2.1 – Orgranograma do DETRAN-AL

Fonte: DETRAN-AL (2006)

DG-1,5% DAF-87,17%
CST-
2,27%

CPI-
0,46%

CGTI-
2,38%

CCI-
0,34%

CCV-
0,59%

CCC-
0,45%

CETFC-
1,81% CIRET.-3,03%

Orç.Anual/06 430000,00 24958000,00 650000,00 133000,00 682200,00 98000,00 170000,00 128000,00 517000,00 867000,00

13.292.400,00 0,00 13292400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

24.700,00 0,00 24700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

11.294.800,00 0,00 11294800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

847.000,00 0,00 847000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

1.125.900,00 0,00 1125900,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

287.850,00 0,00 287850,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

287.850,00 0,00 287850,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

12.661.950,00 395000,00 10058750,00 385000,00 108000,00 525200,00 78000,00 145000,00 103000,00 464000,00 400000,00

330.000,00 15000,00 78000,00 8000,00 8000,00 23000,00 8000,00 55000,00 13000,00 32000,00 90000,00

2.059.600,00 150000,00 974600,00 65000,00 60000,00 300000,00 50000,00 60000,00 50000,00 150000,00 200000,00

1.122.000,00 180000,00 632000,00 20000,00 30000,00 50000,00 10000,00 20000,00 30000,00 50000,00 100000,00

9.150.350,00 50000,00 8374150,00 292000,00 10000,00 152200,00 10000,00 10000,00 10000,00 232000,00 10000,00

965.000,00 0,00 965000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

965.000,00 0,00 965000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

44.000,00 0,00 44000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

44.000,00 0,00 44000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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O que se abstrai do exposto acima é que não se sabe na autarquia quanto cada

coordenadoria e setor consome de recursos do orçamento, inviabilizando desta forma uma

análise gerencial por parte dos gestores de quanto se poderia economizar ou investir mais em

cada segmento, além de criar injustiças quanto ao gasto com os recursos públicos.

Há, portanto, um problema de planejamento e elaboração orçamentária, onde com um

sistema de custos os recursos serão melhor geridos, contribuindo para uma melhor gestão dos

recursos públicos.

2.2 Problemática

A problemática deste estudo faz referência a: Como conceber um sistema de

Planejamento e Gestão para alocar custos por atividades com o intuito de se obter

informações analíticas sobre custos, ingressos, margens e resultados para processo de tomada

de decisão na vertente política administrativa para o DETRAN/AL?

Como pertinências ao problema de pesquisa:

Ø O DETRAN/AL aloca os recursos humanos, materiais, financeiros para o cumprimento

das atividades-fim, requerendo para tal propósito, o deslocamento de esforços para prestar

serviços públicos com qualidade?

Ø O Órgão supracitado implementa metodologia de custeio baseado em atividades (ABC)

no serviço público?

2.3 Justificativa

Devido à globalização da economia, entre outros fatores, fizeram com que as empresas

prestadoras de serviços, entre elas as públicas, se preocupassem cada vez mais com a

qualidade de seus serviços. Esses fatos estão fazendo com que as empresas de serviços

desenvolvam formas de diminuir gastos e até mesmo eliminar atividades que não agregam

valores ao serviço, tornando-se assim, aptas a concorrer no mercado.

Desde 1964, através da Lei 4.320/64, observa-se a necessidade de custos na

administração pública, conforme disposição legal.

Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que não organizados como empresa

pública ou autárquica, manterão contabilidade especial para determinação dos custos,

ingressos e resultados, sem prejuízo da escrituração patrimonial e financeiro comum.

Entretanto, esse dispositivo legal só trouxe referência a custos industriais, não

abrangendo toda a administração pública. Diante disto o Decreto-Lei nº 200, de 25 de
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fevereiro de 1967, que implementou a Reforma Administrativa, reafirmou a necessidade da

contabilidade apurar os custos:

Art. 79. A contabilidade deverá apurar os custos dos serviços de forma a evidenciar os

resultados da gestão.

O Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, art. 137, reafirma o mesmo propósito

da administração pública possuir uma contabilidade de custos.

Art . 137. A contabilidade deverá apurar o custo dos projetos e atividades, de forma a

evidenciar os resultados da gestão.

§ 1º A apuração do custo dos projetos e atividades terá por base os elementos fornecidos

pelos órgãos de orçamento, constantes dos registros do Cadastro Orçamentário de

Projeto/Atividade, a utilização dos recursos financeiros e as informações detalhadas sobre a

execução física que as unidades administrativas gestoras deverão encaminhar ao respectivo

órgão de contabilidade, na periodicidade estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional.

O mesmo Decreto, em seu art.142, define:

Art . 142. A auditoria será realizada de maneira objetiva, segundo programação e

extensão racionais, com o propósito de certificar a exatidão e regularidade das contas,

verificar a execução de contratos, convênios, acordos ou ajustes, a probidade na aplicação dos

dinheiros públicos e na guarda ou administração de valores e outros bens da União ou a ela

confiados.

§ 1º O custo dos projetos e atividades a cargo dos órgãos e entidades da administração

federal será objeto de exames de auditoria, verificando-se os objetivos alcançados em termos

de realização de obras e de prestação de serviços, em confronto com o programa de trabalho

aprovado.

É importante salientar que embora vários dispositivos legais reafirmam a importância

do controle de custos pela Administração Pública, os mesmos ainda não são implantados. A

própria Constituição Federal de 1988, no seu art. 37, determina que a Administração Pública

direta e indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, obedecerá, entre outros, ao princípio da legalidade. Comentado por Meirelles

(1990, p. 82), o Administrador Público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos

mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não deve afastar-se sob pena de

praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o

caso.

Segundo, ainda, a Constituição Federal de 1988 onde a mesma apresenta a

preocupação com a legalidade, assim como com os resultados:
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Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da

União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade,

economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo

Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada

Poder.

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada,

sistema de controle interno com a finalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos

programas de governo e dos orçamentos da União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da

gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal,

bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

Diante da imposição constitucional para avaliação da eficiência e eficácia da

administração pública, dispositivos legais voltaram a fazer referência a contabilidade de

custos. O primeiro dispositivo a tratar desse tema foi o Decreto nº 2829, de 29 de outubro de

1998, que ao estabelecer normas para a elaboração e execução do Plano Plurianual e dos

Orçamentos da União, apresenta em seu contexto a necessidade de gerenciamento que

compreenda os custos dos programas:

Art. 4o Será adotado, em cada Programa, modelo de gerenciamento que compreenda:

I - definição da unidade responsável pelo gerenciamento, mesmo quando o Programa

seja integrado por projetos ou atividades desenvolvidas por mais de um órgão ou unidade

administrativa;

II - controle de prazos e custos;

Diante do exposto, conclui-se que se necessita no DETRAN-AL e acredita-se que em

todo o Estado de Alagoas, de um sistema de custos integrado a fim de que se possam alocar

os custos por atividades do DETRAN-AL com o intuito de se obter informações analíticas

sobre custos, ingressos, margens e resultados que podem ser úteis para o processo de

planificação de tomada de decisões, tanto no sentido político, como no administrativo.
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3 EPISTEMOLOGIA DA BASE CONCEITUAL DE CUSTOS – O

DISCURSO E A FALA DOS TEÓRICOS

Este campo teórico, como um pressuposto de estudo de fundamentação tem sua

credibilidade na plataforma de referências do discurso e da fala acadêmica, na

contextualização da problemática para garantir-se nos postulados filosófico-político-

metodológico dos teóricos Blocker (1954), Mandarino (1975), Matz, Curry e Frank (1987),

Horngren apud Iudícibus (1988), Iudícibus (1988), Ibracon (1989), Neuner (1989), Nakagawa

(1994-2001), Casali (1994), Perez Jr. (1995), Brimson (1996), Rayburn (1993), Bornia

(1997), Figueiredo & Caggiano (1997), Ostrenga (1997), Kaplan & Cooper (1995-1998),

Alonso (1999), Silva (1999), Iudícibus & Marion (2001), Leone (2001), Cogan (2001), Falk

(2001), Penha e Lira (2001), Giacomonni (2002) e Martins (2003).

Os Sistemas de Custos apresentam alguns princípios e meios próprios de realização – os

quais são abordados pelos teóricos supracitados com mais detalhes ao – que se aplicam a uma

grande gama de organizações, tais práticas, entretanto, se caracterizam por serem mais

freqüentes no âmbito das empresas privadas.

3.1 Contabilidade de Custos

Existem vários tipos de custos, tantos quantas forem às necessidades gerenciais. O

contador de custos estabelece e prepara tipos de custos diferentes que vão atender às

diferentes finalidades da administração. Essas afirmações nada mais são do que a constatação

da veracidade do conceito moderno de custos segundo o qual existem “custos diferentes para

atender finalidades diferentes”. Alguns tipos de custos são conhecidos e sua determinação

pela Contabilidade é uma atividade repetitiva e corrente. Outros tipos somente são levantados

ou estabelecidos à medida que a Administração necessita deles.

Segundo Mandarino (1975, p.29) define a contabilidade de custos:

Contabilidade de Custos “e a ciência que estuda os fenômenos no âmbito aziendal,
analisando, pesquisando, emitindo conceitos, relatando fatos e concluindo
situações”. A Contabilidade de Custos, como a Contabilidade Geral, utiliza-se da
técnica contábil da escrituração para registrar, medir e apurar custos.

O objetivo do custo leva o administrador a utilizar o caminho da economicidade em

benéfico dos investidores ou de uma coletividade, no caso do gestor público.

Segundo Leone (1981, p.512-18) define a contabilidade de custos e diz que:
Esta se refere hoje às atividades de coleta e fornecimento de informações para as
necessidades de tomada de decisão de todos os tipos, desde as relacionadas com
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operações repetitivas até as de natureza estratégica, não repetitivas, e, ainda, ajuda
na formulação das principais políticas das organizações (LEONE, 1981, p.512-18).

Ainda, Leone (1997) diz que:
A Contabilidade de Custos é o ramo da Contabilidade que se destina a produzir
informações para os diversos níveis gerenciais de uma entidade, como auxílio às
funções de determinação de desempenho, de planejamento e controle das operações
e de tomada de decisões. A Contabilidade de Custos coleta classifica e registra os
dados operacionais das diversas atividades da entidade, denominados de dados
internos, bem como, algumas vezes, coleta e organiza dados externos (LEONE,
1997, p.19).

Já para Iudícibus & Marion (2001, p.43) a contabilidade de custos possui três conceitos

básicos: (1) É um subsistema de gestão de custos que se preocupam com a determinação do

custo de produtos, serviços, projetos, atividades e outros objetos que podem ser de interesse

dos gestores; (2) é o ramo da contabilidade que se concentra em fornecer os dados detalhados

sobre custos que a administração precisa para controlar as operações correntes e planejar o

futuro e; (3) é o ramo da contabilidade cujo objetivo é fornecer informações que permitam à

administração de uma empresa uma análise dos custos de produção de bens e serviços.

Blocker (1954) afirma que:
A função principal da contabilidade de custos é a determinação e análise dos custos
e receitas de um negócio em comparação com divisões e períodos de tempo, para
que se possa avaliar a eficiência das operações nos mesmos tempos. Os
procedimentos de custos, processos, operações, linhas de produtos, territórios de
vendas, ordens de vendas, vendedores e em casos excepcionais por clientes
(BLOCKER, 1954, p.18).

Neuner (1989) diz que:
Contabilidade de custos consiste na manutenção dos registros de material, mão-de-
obra e despesas aplicadas em um departamento durante um período de tempo ou do
custo dos materiais, mão-de-obra e despesas usadas para elaboração de um trabalho
ou de uma ordem de classificação. A contabilidade de custos é a parte da
contabilidade geral que procede aos registros dos detalhes dos custos de materiais,
mão-de-obra e despesas necessárias para produzir e vender um artigo, registrando-
os, sumarizando-os, analisando-os e interpretando-os. E os sistemas de custo é o
conjunto dos meios e métodos que a empresa utilizará para obter informações
gerenciais. São os controles proporcionados pelos registros contábeis dos gastos,
custos e despesas. É a essência da contabilidade de custos (NEUNER, 1989, p.84).

3.2 Objetivos da Contabilidade de Custos

Segundo Ibracon (1989, p.15) a contabilidade de custos deve atender a três objetivos

básicos: (i) Determinação do lucro, utilizando os dados dos registros convencionais de

contabilidade ou compilando-os de maneira diferente para que seja mais útil a administração;

(ii) Controle das operações e dos estoques, estabelecendo padrões e orçamentos, comparações

entre o custo real e o custo orçado e ainda previsões; e (iii) Tomada de decisões, formação de

preços, quantidade a ser produzida, que produto produzir, corte de produtos, comprar ou

fabricar.
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Para Leone (1997, p.21) os objetivos da contabilidade de custos serão fixados de acordo

com as necessidades apresentadas pelos diversos níveis gerenciais. Embora o contador de

custos não estabeleça previamente quais são os objetivos de sua atividade, a grande maioria

dos estudiosos do assunto os estabelece apenas para atender a exigências de ordem didática,

classificando-os em três grandes grupos. São eles: (i) O objetivo da determinação da

rentabilidade, está num sentido bem amplo, que considera o desempenho da entidade e de

seus componentes em todos os sentidos; (ii) o objetivo que se traduz pelo controle de custos

das operações de cada atividade no sentido de minimizá-los pela comparação constante entre

os dados previamente estabelecidos e os dados que realmente ocorreram - A procura pela

redução de custos deve passar, obrigatoriamente, pela análise das causas das variações

ocorridas. Tais causas sempre são decorrentes de disfunções operacionais; (iii) o objetivo final

é descobrir esses erros, avaliá-los, economicamente, e propor medidas corretivas; e (iv) o

objetivo de fornecer informações, normalmente, não recorrentes aos diversos níveis gerenciais

que as solicitam para atender as suas funções de planejamento e de tomada de decisões.

São muitos os objetivos da contabilidade de custos. Não há uma quantidade

determinada. Os objetos formam o campo de atuação da contabilidade de custos. Os objetos

mais conhecidos são os seguintes: a entidade, como um todo e seus componentes

organizacionais (administrativos e operacionais), os produtos e bens que fabricam para si

próprias e para a venda e os serviços, faturáveis ou não, que realizam. Entretanto, existem

muitos outros, de mesma significação. Entre eles podemos citar os estoques, as campanhas, as

promoções, os estudos e as atividades especiais, os segmentos de distribuição, as atividades e

as operações menores até as maiores, os planos e alternativas operacionais.

Cada um desses objetos, salvo as atividades mais detalhadas, tem um responsável. Isso

quer dizer que a direção da entidade, através do processo de delegação, entregou o comando

do objeto a uma pessoa que deverá basicamente estabelecer seus objetivos e os controles

sobre o atendimento desses objetivos e os custos que deverá praticar.

3.3 Finalidade da Contabilidade de Custos

O objetivo da contabilidade de custos não é cumprir uma exigência do fisco, mas o de

servir de instrumento que possibilite à administração da empresa gerenciar suas atividades

produtivas, comerciais e financeiras (IBRACON, 1989, p.33).

Nesta concepção, o sistema de custos é o conjunto de meios e métodos que a empresa

utilizará para obter informações gerenciais.

Leone (1981) diz que:
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[...] de acordo com as várias definições, a contabilidade de custos tem por finalidade
última a prestação de informações de custos para auxiliar os gerentes a administrar
as parcelas da atividade empresarial que estão a cargo. O referido autor ainda afirma
que, para efeitos didáticos, as finalidades gerenciais que podem ser atendidas pelas
informações de custos podem ser divididas em três grandes grupos: (i)
Determinação do lucro; (ii) Avaliação do Patrimônio, Controle de Operações e
Planejamento e (iii) Tomada de Decisões (LEONE, 1981, p.44).

Para a primeira, o cálculo dos diferentes tipos de custos que servem para a determinação

do resultado e para avaliação do patrimônio, a contabilidade de custos emprega os custos reais

ou históricos. Emprega-se este tipo de custos porque a contabilidade de custos apóia seu

trabalho, neste aspecto, no “preceito contábil geralmente aceito” do custo histórico. Os custos

que se destinam a preencher as necessidades gerenciais de determinação do resultado são

calculados pela acumulação dos custos nas diversas fases de produção dos produtos ou dos

serviços, pelo emprego de alguns critérios de rateio e de avaliação de estoque e pelo uso de

uma fórmula muito simples. Para o levantamento do patrimônio, a contabilidade de custos

emprega alguns critérios de avaliação de estoques, porém todos baseados em custos reais.

Para a segunda, controlar as operações e os próprios custos dos diversos segmentos ou

objetivos, a Contabilidade de Custos emprega alguns tipos diferentes de custos; entre eles os

mais comuns são os Custos-padrão e os Custos estimados. Além disso, pode usar se assim os

administradores desejarem, uma identificação dos custos por Centros de Responsabilidade,

aplicando corretamente os conceitos de custos diretos e indiretos.

Para a terceira, o auxílio à administração nos processos de planejamento e de tomada de

decisões é realizado com o uso de custos fixos, variáveis e semi-variáveis, entre tantos outros

tipos de custos. Há uma infinidade de custos diferentes criados para o atendimento de uma

série enorme de necessidades gerenciais diferentes, à medida que o administrador planeja ou

toma decisão. Além dos custos já mencionados, que resultam da análise do seu

comportamento diante do volume de atividade, existem os custos de oportunidade,

incrementais, empatados, relevantes, evitáveis, marginais, médios, unitários e tantos outros

que podem ser estabelecidos à medida que os diversos níveis gerenciais tenham necessidade.

Por exemplo, quando precisam determinar o preço de venda de um produto ou de um serviço,

quando escolhem a melhor alternativa na batalha da competição, quando elaboram propostas e

orçamentos para disputar uma concorrência, quando estuda a eliminação, aumento ou redução

da produção de determinado produto ou serviços ou quando planejam a realização de alguma

atividade, promoção ou programa.

Para Figueiredo & Caggiano (1997, p. 57) a expressão custo direto é aplicada somente

àqueles custos que podem ser, prontamente, identificados com o produto. Por exemplo, no

custo de material direto incluem-se apenas os diretamente associados ao produto;
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similarmente, se um empregado desempenha uma tarefa relacionada com a fabricação do

produto, seu salário deve ser considerado como custo de mão-de-obra direta.

Na decisão de quais custos será tratado como custos diretos, o contador deve levar em

consideração a materialidade do item. O esforço em determinar que um item, é custo direto ao

invés de custo indireto de fabricação pode superar qualquer benefício vinculado a esta

informação. Portanto, o custo de registrar cada item, como arruela, porca e parafuso, como

custo direto superará qualquer benefício que poderia ser derivado desse exercício.

3.4 Terminologia Contábil

Para facilitar o entendimento da sistemática de apuração de custos é necessário

compreender o significado dos principais termos utilizados. Embora encontremos na literatura

sobre o assunto conceitos diferentes para eles, neste trabalho considerá-los com os seguintes

significados, atribuídos por autores de renome:

Ø GASTO:

“É o sacrifício financeiro com que a entidade arca para a obtenção de um produto ou

serviço qualquer, sacrifício este representado por entrega ou promessa de entrega de ativos

(normalmente dinheiro)”. Conceito extremamente amplo e que se aplica a todos os bens e

serviços recebidos. Só existe gasto no ato da passagem para a propriedade da empresa os bens

ou serviços, ou seja, no momento em que exista o reconhecimento contábil da dívida

assumida ou da redução do ativo dado em pagamento (MARTINS, 1990, p.23).

Ø INVESTIMENTO:

“É o gasto ativado em função de sua vida útil ou de benefícios atribuíveis a futuro(s)

período(s)”. Na verdade, todos os sacrifícios havidos pela aquisição de bens ou serviços

(Gasto) que são “estocados” nos ativos das empresas para baixa ou amortização quando de

sua venda, de seu consumo, de seu desaparecimento ou de sua desvalorização são

especialmente chamados de investimentos (MARTINS, 1990, p.24).

Podem ser de diversas naturezas e de períodos de ativação variados: a matéria-prima é

um gasto contabilizado temporariamente como investimento circulante; a máquina é um gasto

que se transforma num investimento permanente; as ações adquiridas de outras empresas são

gastos classificados como investimentos circulantes ou permanentes, dependendo da intenção

que levou a sociedade à aquisição.

Ø CUSTO:

“Custo é o gasto relativo a bem ou serviço utilizado na produção de outros bens ou

serviços”. Logo, o custo é também um gasto, só que reconhecido como tal, isto é, como custo,
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no momento da utilização dos fatores de produção (bens e serviços), para a fabricação de um

produto ou execução de um serviço (MARTINS, 1990, p.24).

Exemplo: a matéria-prima foi um gasto na sua aquisição que imediatamente se tornou

investimento, e assim ficou durante o tempo de sua estocagem, sem que aparecesse nenhum

custo associado a ela; no momento de sua utilização na fabricação de um bem, surge o custo

da matéria-prima como parte integrante do bem elaborado. Este, por sua vez, é de novo um

investimento, já que fica ativado até a sua venda.

Para Leone (1981, p.50), “Custo é o consumo de um fator de produção, medido em

termos monetários para a obtenção de um produto, de um serviço ou de uma atividade que

poderá ou não gerar renda”.

Ø DESPESA:

“É bem ou serviço consumidos direta ou indiretamente para a obtenção de receitas”.

Note-se que, despesas são itens que reduzem o Patrimônio Líquido e que tem essa

característica de representar sacrifícios no processo de obtenção de receitas (MARTINS,

1990, p.24).

Segundo Martins (1990, p.22):
“Todo produto vendido e todo serviço ou utilidade transferidos provocam despesa.
Costumamos chamá-lo “Custo do Produto Vendido” e assim fazemo-lo aparecer na
Demonstração de Resultados; o significado mais correto seria: Despesa que é o
somatório dos itens que compuseram o custo de fabricação do produto ora vendido.
Cada componente que fora custo no processo de produção agora, na baixa, torna-se
despesa. (No Resultado existem Receitas e Despesas – às vezes Ganhos e Perdas –
mas não Custos). A mercadoria adquirida pela loja comercial provoca um gasto
(genericamente), um investimento (especificamente), que se transforma numa
despesa no momento do reconhecimento da receita trazida pela venda, sem passar
pela fase do custo. Logo, o nome Custo de Mercadorias Vendidas não é, em termos
técnicos, rigorosamente correto. Logo, todas as despesas são ou foram gastos.
Porém, alguns gastos muitas vezes não se transformam em despesas (por exemplo,
terrenos, que não são depreciados) ou só se transformam quando de sua venda.
Todos os custos que são ou foram gastos se transformam em despesas quando da
entrega dos bens ou serviços a que se referem. Muitos gastos são automaticamente
transformados em despesas, outros passam primeiro pela fase de custos e outros
ainda fazem o trajeto completo passando por investimento, custo e despesa”.

Ø DESEMBOLSO:

Segundo MARTINS (1990, p. 25), “Desembolso é o pagamento resultante da aquisição

do bem ou serviço”.

Ø PERDA:

Para Martins (1990, p. 25), “Perda é bem ou serviço consumido de forma anormal e

involuntária”. Porém, não se confunde com despesa, muito menos com custo, exatamente por

sua característica de anormalidade e involuntariedade; não é um sacrifício feito com intenção

de obtenção de receita. Exemplos comuns: perdas com incêndios, absoletismo de estoques,

etc.
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É muito comum o uso da expressão Perdas de material na fabricação de inúmeros bens;

entretanto, a quase totalidade dessas “perdas” é, na realidade, um custo, já que são valores

sacrificados de maneira normal no processo de produção, fazendo parte de um sacrifício já

conhecido até por antecipação para a obtenção da receita almejada.

O gasto com mão-de-obra durante um período de greve, por exemplo, é uma perda, não

um custo de produção. O material deteriorado por um defeito anormal e raro de um

equipamento provoca uma perda, e não um custo; aliás, não haveria lógica em apropriar-se

como custo essas anormalidades e, portanto, acabar por ativar um valor dessa natureza.

A Figura 3.1. procura demonstrar a relação entre custos, gastos e despesas e suas

interligações dentro de uma empresa.

Figura 3.1 – Diferenças entre gastos, custos e despesas

Fonte: Leone, 2000.

3.5 Elementos de Custos

Para melhor detalhar os custos serão abordados pelos teóricos alguns conceitos de

materiais diretos e indiretos, que são elementos dos custos.

– Materiais Diretos

Para FIGUEIREDO & CAGGIANO (1997, p. 57) “a expressão custo direto é aplicado

somente a aqueles custos que podem ser prontamente identificados com o produto”. Por
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exemplo, no custo de material direto incluem-se apenas os diretamente associados ao produto;

similarmente, se um empregado desempenha uma tarefa relacionada com a fabricação do

produto, seu salário deve ser considerado como custo de mão-de-obra direta.

Na decisão de quais custos serão tratados como custos diretos, o contador deve levar em

consideração a materialidade do item. O esforço em determinar que um item é custo direto ao

invés de custo indireto de fabricação pode superar qualquer benefício vinculado a esta

informação. Portanto, o custo de registrar cada item, como arruela, porca e parafuso, como

custo direto superará qualquer benefício que poderia ser derivado desse exercício.

– Mão-de-obra Direta

MARTINS (1990, p. 112), conceitua Mão-de-obra Direta como sendo “aquela

relativa ao pessoal que trabalha diretamente sobre o produto em elaboração, desde que seja

possível a mensuração do tempo despendido e a identificação de quem executa o trabalho,

sem necessidade de qualquer apropriação indireta ou rateio. Se houver qualquer tipo de

alocação por meio de estimativas ou divisões proporcionais, passa a desaparecer a

característica de “direta”.

O operário que movimenta um torno, por exemplo, trabalhando um produto ou

componente de cada vez, tem seu gasto para a empresa classificado como Mão-de-obra

Direta. Entretanto, se outro operário trabalha supervisionando quatro máquinas, cada um

executando uma operação num produto diferente, inexistindo possibilidade de se verificar

quanto cada um desses produtos consome do tempo total daquela pessoa, temos aí um tipo de

Mão-de-obra Indireta.

– Custos Indiretos de Fabricação

Figueiredo & Caggiano (1997) afirmam que:
Os gastos indiretos de fabricação englobam todos os custos remanescentes da
produção, após terem sido determinados os custos diretos. São formados por custos
de materiais indiretos: lubrificantes e suprimentos de materiais para manutenção.
Também incluem custo de mão-de-obra indireta, tais como salários e encargos de
supervisores, apontadores de produção e operários que não trabalham com um
produto específico. São considerados também, nos gastos indiretos de fabricação,
outros custos indiretos: aquecimento, luz e força: depreciação da fábrica,
equipamentos e instalações industriais (FIGUEIREDO & CAGGIANO, 1997, p.57).

Composição dos Custos Indiretos – Custo Indireto (muitas vezes chamado despesa de

fabricação, despesa indireta de fabricação) é o terceiro elemento de custo que entra na

produção de uma unidade do produto. Compreende todos os custos, com exceção de matéria-

prima e da mão-de-obra direta.

Os custos indiretos podem subdividir-se em diversas categorias, dependendo da

natureza dos vários itens. As quatro categorias mais comuns são: 1 Despesas Diretas – custo
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aplicado somente a determinado produto ou encomenda específica, ou a certo departamento. 2

Despesas Fixas – custos que permanecem relativamente constantes, não importando o volume

de produção – de zero até a capacidade total da fábrica. 3 Despesas Variáveis – custo que

varia de maneira mais ou menos paralela a produção. 4 Despesas Semi-variáveis – custo fixo

em importância ate um nível de produção, mas que aumentam quando a produção excede

aquele nível.

Uma possível classificação dos custos indiretos seria pelos grupos principais, conforme

se mostra abaixo. Embora este grupo seja bastante condensado, permite a alta administração

verificar quais os grupos que exigem atenção sem ter de se preocupar com grandes números

de detalhes. Nos registros contábeis os grupos principais seriam subdivididos em contas

específicas, de acordo com as necessidades das fábricas separadamente, a fim de melhor

controlar os custos diferentes.

Ao invés de gastos do produto, despesas operacionais são gastos do período e são

associados aos períodos contábeis e não às saídas. São definidas como gastos incorridos para

manter e financiar as atividades da empresa, comercializar seus produtos e serviços, bem

como para manutenção da estrutura empresarial. Estão, portanto, vinculadas à geração de

receitas.

Classificam-se em: despesas de vendas, gerais e administrativas, despesas financeiras

(por força da legislação brasileira) e outras despesas operacionais. As despesas de vendas

incluem as atividades associadas à obtenção de pedidos, tais como: publicidade e comissões e

aquelas associadas ao atendimento dos pedidos: estocagem, embalagem e distribuição. As

despesas gerais e administrativas são definidas como os gastos incorridos com salário dos

executivos, despesa com staff do escritório central, inclusive auxiliares e secretárias, despesas

legais, depreciação de móveis e equipamentos de escritório, etc e as despesas financeiras

compreendem os juros, os descontos e a correção monetária prefixada. A legislação fiscal no

Brasil determina a apresentação, para fins de divulgação na Demonstração do Resultado do

Exercício, dessa despesa líquida das receitas financeiras. No entanto, segundo alguns autores,

seria mais adequado a classificação dessa despesa não operacional.

3.6 Classificação dos Custos

Existem vários tipos de custos, tantas quantas forem às necessidades gerenciais. O

contador de custos estabelece e prepara tipos de custos diferentes que vão atender às

diferentes finalidades da administração. Essas afirmações nada mais são do que a constatação

da veracidade do conceito moderno de custos segundo o qual existem “custos diferentes para

atender finalidades diferentes”. Alguns tipos de custos são conhecidos e sua determinação
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pela Contabilidade é uma atividade repetitiva e corrente.Outros tipos somente são levantados

ou estabelecidos à medida que a Administração necessita deles.

Segundo Ibracon (1989, p.18) a classificação dos custos tem a seguinte divisão quanto:

(i) a unidade do produto; (ii) ao comportamento em relação ao volume de atividade; (iii) a

controlabilidade; (iv) decisões especiais; e (v) base monetária. Esta divisão está composta de

itens relevantes para melhor compreensão.

Para a primeira, (i) Diretos aqueles diretamente incluídos no cálculo dos produtos. São

os materiais diretos usados na fabricação do produto e a mão-de-obra direta. Os custos diretos

têm a propriedade de serem perfeitamente mensuráveis de maneira objetiva. Por exemplo: a

madeira para fabricar móveis, os salários de todos os operários que trabalham diretamente no

produto; (ii) Indiretos aqueles que apenas mediante aproximação podem ser atribuídos aos

produtos por algum critério de rateio. São os materiais indiretos (como cola e verniz,

consumidos na fabricação de móveis), a mão-de-obra indireta (chefia, supervisão, operários

que cuidam da manutenção de equipamentos) e os demais custos de fabricação (seguros,

impostos, aluguel de fábrica). Incluem-se nos materiais indiretos, os diretos por natureza, mas

irrelevantes ou de difícil mensuração. Por exemplo: linha, rabites, etc; (iii) Primários apenas a

matéria-prima e a mão-de-obra; e de (iv) Transformação (Também chamados de custo de

conversão ou custo de agregação): Representam o esforço agregado pela empresa na obtenção

do produto. São todos os custos de produção, exceto as matérias-primas, os componentes

adquiridos prontos e as embalagens compradas. Portanto, compreendem a mão-de-obra direta

e os custos indiretos de fabricação.

Para a segunda, (i) Fixos: os custos que num certo período de tempo e numa certa

capacidade instalada não variam, quaisquer que seja o volume da atividade da empresa; (ii)

Variáveis - o valor total dos custos variáveis modifica-se em proporção direta à quantidade

produzida; (iii) Semifixos - os custos fixos que podem variar de tempo em tempo, como

aluguel reajustado, depreciação pela soma dos dígitos, etc e (iv) Semivariáveis - os custos

variáveis que não acompanham linearmente a variação da produção, mas aos saltos,

mantendo-se fixos dentro de estreitos limites.

Para a terceira, (i) Controláveis - quando os itens de custo podem ser controlados por

alguém dentro de sua escala hierárquica. Podem ser previstos, realizados e organizados pelo

responsável daquela unidade, o qual poderá ser cobrado por desvios apurados; e (ii) Não

Controláveis - quando fogem ao controle do chefe do departamento, como por exemplo, o

salário do chefe.

Para a quarta, (i) Incrementais - (diferenciais ou marginais): serão os custos com os

quais a empresa deverá arcar adicionalmente por ter tomado ou vir a tomar uma decisão; (ii)
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De Oportunidade - benefício que a empresa deixa de ter por ter escolhido uma alternativa e

não outra; (iii) Evitáveis - são aqueles que serão eliminados se a empresa deixar de executar

alguma atividade; (iv) Inevitáveis - independentemente da decisão a ser tomada, os custos

continuam; e (v) Empatados (ou afundados) por já terem sido sacramentados no passado, não

devem influir em decisões para o futuro, por serem “irrelevantes”.

Por fim, para a quinta, (i) Históricos - custos originais da época em que ocorreu a

compra, pela nota fiscal. (ii) Históricos Corrigidos - custos traduzidos para o valor monetário

atual. (iii) Correntes (ou de reposição) - é o custo para repor um item no total. Exemplos:

matéria-prima, equipamento, etc; (iv) Estimados - custos previstos, olhando para o futuro; e

(v) Custo Padrão - custo estimado com maior eficiência, o custo ideal a ser perseguido numa

empresa.

3.7 Departamento e Centro de Custos

Segundo Horngren apud Iudícibus (1988, p. 267) centro de custos é a menor fração de

atividade ou área de responsabilidade para a qual é feita a acumulação de custos. Centros de

custos podem coincidir com departamentos, mas em alguns casos um departamento, mas em

alguns casos um departamento pode conter vários centros de custos. Por exemplo: um

departamento de beneficiamento. Para cada linha poderíamos criar um centro de custos à

parte e avaliá-lo separadamente.

Ainda para Iudícibus (1988):
Departamento ou centros de custo principais são os responsáveis pelo trabalho de
conversão da meteria-prima em produto, através da incorporação de mão-de-obra e
pela utilização da capacidade instalada, mensurada pelos custos indiretos. É onde o
produto é fabricado, mas especificamente (HORNGREN apud IUDÍCIBUS, 1988,
p.115).

Por outro lado, existem departamentos ou centros de custos que auxiliam diretamente os

centros de custos principais em sua tarefa, embora não manufature produção, diretamente. São

os denominados “auxiliares dos produtivos”. Um exemplo de centro de custo auxiliar seria

um almoxarifado de fábrica, um depósito de suprimentos especiais, uma oficina mecânica de

moldes, etc.

Surgem ainda departamentos que prestam serviços não aos departamentos produtivos,

como também aos auxiliares. São departamentos que executam serviços gerais para a

empresa. Tais centros de custos são denominados “centros comuns”. Um exemplo clássico de

tal centro de custo é o departamento médico, que está à disposição de todos os departamentos,

inclusive de outros comuns, se existirem. Não se trata de alocar despesas administrativas ou

financeiras à produção, mas de “estocar” custos em centros de custos que podem ou não
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obedecer à estrutura departamental e alocar parcelas razoáveis para os departamentos

produtivos. Somente interessa aquela parcela dos custos que pode ser alocada aos

departamentos produtivos.

Ainda existiriam centros de custo “abstratos”, tais como o de matéria-prima, que

poderia acumular o valor do estoque, bem como de todos os custos adicionais necessários

para mantê-lo. Este centro de custo “abstrato” alocaria os custos assim acumulados aos

departamentos produtivos.

3.8 Sistema de Custeio

Existem os sistemas de custeio por absorção, direto ou variável, padrão, ABC, etc.

Neste trabalho será evidenciado o sistema de custeio ABC (Activity Based Cost) que é o mais

utilizado na Contabilidade Pública.

3.8.1 Sistema de Custeio por Absorção

O sistema de custeio por absorção é o sistema de custeio obrigatório pelo regulamento

do imposto de renda, com poucas exceções.

A definição desse sistema de custeio segundo Martins (2003, p.37) consiste na

apropriação de todos os custos de produção aos bens elaborados, e só os de produção. Todos

os gastos relativos ao esforço de fabricação são distribuídos para todos os produtos ou

serviços feitos.

O sistema de custeio por absorção caracteriza-se por: (i) os custos fixos existem

independentemente da produção; (ii) são sempre distribuídos à base de critério de rateio, com

algum grau de arbitrariedade sempre presente; e (iii) o valor do custo fixo torna-se variável

com o aumento do volume de produção.

3.8.2 Sistema de Custeio Direto ou Variável

O sistema de custeio direto ou variável exige que as despesas e os custos sejam

classificados como fixos ou variáveis.

Segundo Martins (2003, p.198) no custeio variável “só são alocados aos produtos os

custos variáveis, ficando os fixos separados e considerados como despesas do período, indo

diretamente para o resultado, para os estoques só vão, custos variáveis”. Do ponto de vista

decisorial comenta o teórico citado

Que o custeio variável tem condições de propiciar muito mais rapidamente informações

vitais à entidade, também o resultado medido dentro do seu critério parece ser mais
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informativo à administração, por abandonar os custos fixos e tratá-los contabilmente como se

fossem despesas.

3.8.3 Sistema de Custeio Padrão

O sistema de custeio padrão é definido por Matz, Curry e Frank (1987, p.532) como “o

custo planejado de um produto, segundo condições de operação correntes e/ou previstos”.

Para Leone (2000, p.286), no que se refere à adoção do sistema de custos-padrão: “o

sistema de custos padrão não tem utilidade se for implantado solitariamente. Ele só fornece

informações preciosas se estiver acoplado a outro sistema de custeamento com base em custos

reais”.

3.8.4 Sistema de Custeio ABC

O sistema de custeio ABC foi adotado pelas empresas devido à necessidade de uma

nova metodologia de análise de custos.

Conforme Perez Jr. (1995, p.185) o sistema de custeio ABC tem por objetivo medir os

custos (e racionalizá-los) por atividades e não por centro de custo ou departamento”. Para

Martins (2003, p. 87), “ABC é uma metodologia de custeio que procura reduzir sensivelmente

as distorções provocadas pelo rateio arbitrário dos custos indiretos.

Perez Jr. (1995) diz que:
[...] São essenciais para a utilização do ABC: (i) efetuar o mapeamento dos
principais processos existentes na organização; (ii) identificar as atividades
existentes em cada processo; (iii) levantar os custos e recursos associados a cada
atividade (custo/atividade); (iv) identificar as atividades que não agregam valor ao
produto e (v) avaliar a influência das atividades secundárias no produto final, ou
seja, determinar se pode ser eliminado ou pelo menos reduzidos (PEREZ JR, 1995,
p.185).

O sistema ABC aplicado à gestão governamental é composto pelas seguintes variáveis:

Recursos - o módulo de recursos recebe as informações de vários sistemas do Detran-AL

(orçamento, almoxarifado, etc) e onde os valores dos recursos apurados estão em consonância

com os saldos registrados nas correspondentes contas utilizadas no Sistema Contábil do

Detran-AL; Atividades - as atividades recebem do módulo de recursos os valores referentes a

seus custos, obtidos por meio dos direcionadores de primeiro estágio que distribuem os

recursos pelas atividades e Produtos ou serviços - as atividades, em seqüência, têm seus

custos direcionados aos objetos de custos adequados.

O Critério ABC (Activity-Based Costing) traduzido como Custeio Baseado em

Atividades é uma das formas de custeio mais estudadas atualmente.
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Segundo Leone (1997, p. 252) não há um consenso quanto ao surgimento do critério.

Duas são as vertentes: uma delas afirma, categoricamente, que é um critério totalmente novo e

outra enfatiza que o critério é antigo e semelhante a outros que vêm sendo adotados.

De acordo com alguns autores, o sistema ABC já era conhecido e usado por contadores

em 1800 e início de 1900. Outros registros históricos mostram que o ABC já era bastante

conhecido e usado na década dos anos 1960 (NAKAGAWA, 1994, p.41).

Para Leone (1997, p. 254) o professor Olívio Koliver é mais incisivo. Este escreveu um

artigo em 1994 de título revelador. A Contabilidade de Custos: algo de novo sob o Sol onde

nos ensina, com muita clareza, que o ABC nasceu do método de atribuição dos custos

indiretos aos portadores finais dos custos, os produtos e serviços, e, até hoje, seus adeptos

assinalam ser esse o objetivo. Essa afirmação o levou a admitir como fatos verdadeiros que as

bases do ABC já eram consideradas na literatura germânica na década de 1920, inclusive

serviram como um dos pilares de sustentação do famoso método conhecido pela sigla RKW.

Esse método, mais o Mapa de localização de custos, constituem os fundamentos dos atuais

métodos de apropriação dos custos e despesas indiretas aos seus portadores, sejam atividades,

seções, departamentos, produtos ou serviços.

A conclusão a que chegou um estudo publicado pela IOB (Boletim IOB, 43/94) é

interessante. Afirma que os critérios utilizados pelo ABC já eram utilizados em épocas

passadas, tratando-se, portanto, do mesmo vinho, só que numa garrafa mais bonita. E encerra

com a seguinte frase: “E, convenhamos, a embalagem é vistosa”. (LEONE, 1997, p. 254).

No Brasil, segundo Nakagawa (1994, p. 41-42) os estudos e pesquisas sobre o ABC

tiveram início em 1989, no Departamento de Contabilidade e Atuaria na Faculdade de

Economia, Administração e Contabilidade da USP, em forma de disciplina lecionada tanto

para alunos da graduação, quanto para os da pós-graduação. Nesse mesmo ano, foi criado o

CMS Lab para, como membro educacional do CAM-I (Consortium for Advanced

Manufacturing-Internacional) de Arlington, Texas (EUA), abrir as portas da USP e outras

instituições de ensino e pesquisa a fim de, através de convênios, estabelecer programas de

treinamento e desenvolvimento de executivos e instrutores nessa matéria.

Segundo Martins (2001), o ABC é uma metodologia de custeio que procura reduzir

sensivelmente as distorções provocadas pelo rateio arbitrário dos custos indiretos.

Segundo, ainda, Martins:
O ABC pode ser aplicado, também, aos custos diretos, principalmente à mão-de-
obra direta, e é recomendável que o seja; mas não haverá, neste caso, diferenças
significativas em relação aos chamados “sistemas tradicionais”. A diferença
fundamental está no tratamento dado aos custos indiretos (MARTINS, 2001, p. 93).

Conforme, ainda, Martins:
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A grande diferença que distingue o ABC do sistema tradicional é a maneira como
ele atribui os custos aos produtos. Portanto, o grande desafio, a espinha dorsal, a
verdadeira “arte” do ABC está na escolha dos direcionadores de custos.

3.9 Sistema de Custeio ABC

Trata-se de uma metodologia desenvolvida para facilitar a análise estratégica de custos

relacionados com as atividades que mais impactam o consumo dos recursos e uma empresa

(NAKAGAWA, 1994, p.40).

3.9.1 Conceito

Segundo Cogan (apud Pattio, 2001) “a última palavra em ferramenta gerencial começa

com as primeiras três letras do alfabeto – ABC, iniciais de Activity-Based Costing”. Trata-se

de uma poderosa metodologia de custos em que as empresas cortam desperdícios, melhoram

serviços, avaliam iniciativas de qualidade, impulsionam para o melhoramento contínuo e

calculam com adequada precisão os custos dos produtos.

Segundo Kaplan & Cooper apud Abbas (2001) Acitivit-Based Costing é:
Uma abordagem que analisa o comportamento dos custos por atividade,
estabelecendo relações entre as atividades e o consumo de recursos,
independentemente de fronteiras departamentais, permitindo a identificação dos
fatores que levam a instituição ou empresa a incorrer em custos em seus processos
de oferta de produtos e serviços e de atendimento a mercado e clientes (KAPLAN &
COOPER apud ABBAS, 2001).

O critério ABC é a solução adequada para resolver os problemas de custeio resultantes

do emprego dos sistemas correntes em novos ambientes de trabalho (PAMPLONA apud

Leone, 1997, p. 254).

Segundo Cogan apud Aquino (2001), por este método, os custos são atribuídos às

atividades baseadas no uso dos recursos, depois atribuídos aos objetos de custos, tais como

produtos ou serviços, baseados no uso das atividades.

Ou seja, conforme Nakagawa (1994) o ABC assume-se, como pressuposto, que os

recursos de uma empresa são consumidos por suas atividades e não pelos produtos que ela

fabrica. Os produtos surgem como conseqüência das atividades consideradas estritamente

para fabricá-los e/ou comercializá-los, e como forma de se atender às necessidades, as

expectativas e aos anseios dos clientes.

Penha e Lira apud Corrêa (2001) afirmam:
A essência do método ABC é apurar os custos com base nas mais diversas
atividades desenvolvidas pela empresa segundo o triedro: Recursos; Atividades e
Objetos de Custos. O método considera, em primeiro lugar, que as diversas
atividades desenvolvidas pela empresa são as legítimas demandantes dos mais
variados recursos utilizados. Por último, os objetos de custos – produtos, serviços,
clientes e contratos – são quem consomem as atividades na condição de terminal de
apuração de custos (PENHA & LIRA, apud CORRÊA, 2000).
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Conforme Kaplan & Cooper apud Calazans e Vasconcelos (2003), o ABC vem

responder as seguintes perguntas: (i) Que atividades estão sendo executadas pelos recursos

organizacionais? (ii) Quanto custa e por que a organização precisa executar atividades e

processos de negócios? (iii) O quanto cada atividade é necessário para os produtos, serviços e

clientes da organização?

Para Martins (2001) afirma que:
Atividade é uma junção de recursos humanos, materiais, tecnológicos e financeiros
para se produzirem produtos ou serviços. É formada por procedimentos
indispensáveis ao seu bom funcionamento. As atividades como partem de um
processo importante, não podendo ser excluídas, pois são essenciais para uma cadeia
de atividades correlatas, inter-relacionadas (MARTINS, 2001, p. 125).

Calculando o custo de cada atividade será possível avaliar a eficácia da organização

através de uma análise simples do custo versus benefício da atividade, IBRACON (1995).

Rayburn (1993, p. 117) apud Leone (1997, p.255) diz que a finalidade do ABC é

apropriar os custos às atividades segundo o uso que cada produto faz dessas atividades.

Brimson (1996, p. 27) apud Abbas (2000, P.41) conclui como sendo uma atividade que

descreve o que uma empresa faz – a forma como o tempo é gasto e os produtos do processo.

A principal função de uma atividade é converter recursos (materiais, mão-de-obra e

tecnologia) em produtos/serviços.

3.9.2 Importância do ABC

Para Martins (2003) o Custeio Baseado em Atividades, conhecido como ABC

(Activity-Based Costing) é uma metodologia de custeio que procura reduzir sensivelmente as

distorções provocadas pelo rateio arbitrário dos custos indiretos.

Outro fenômeno importante a exigir melhor alocação dos custos indiretos é a grande

diversidade de produtos e modelos fabricados na mesma planta que vem ocorrendo nos

últimos tempos, principalmente em alguns setores industriais.

Daí a importância de um tratamento adequado na alocação dos CIP (o que esta sigla)

aos produtos e serviços, pois os mesmos graus de arbitrariedade e de subjetividade

eventualmente tolerados no passado podem provocar hoje enormes distorções. Estas

dependerão dos dois fatores citados: proporção de custos indiretos no total e diversificação

das linhas de produto.

Uma observação muito importante no custeio baseado em atividades é que ele se

restringe a uma limitação do conceito de atividade no contexto de cada departamento. É visão

exclusivamente funcional e de custeio e de produtos conhecida como “primeira fase do

ABC”.
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A utilidade do Custeio Baseado em Atividades (ABC) não se limita ao custeio dos

produtos. Ele é, acima de tudo, uma poderosa ferramenta a ser utilizada na gestão de custos.

3.9.3 Aplicabilidade do ABC

Segundo Brasil (2004) a aplicabilidade dos conceitos do ABC no custeio dos produtos

e serviços das organizações é preconizada, também, pelos seguintes autores: (i) o ABC

permite aos gestores a antevisão dos processos e a determinação dos direcionadores de custos

respectivos, e dessa forma, apoiando a elaboração da peça orçamentária (HORNGREN apud

BRASIL, 2004); (ii) o ABC induz mudanças no comportamento organizacional pela

ampliação do foco de atenção para as atividades em detrimento dos volumes, concorrendo

para a excelência (NAKAGAWA apud BRASIL, 2004); (iii) o rastreamento das atividades

permite a análise dos processos e a identificação da causa-raiz daquelas que não agregam

valor aos produtos e serviços, contribuindo para a eficiência do emprego de recursos e para a

eficácia no atingimento das metas e objetivos (CHING apud BRASIL, 2004); e (iv) o ABC

permite aos gestores compreender os fatos geradores de consumo de recursos (FALK apud

BRASIL, 2004); (v) a acurácia informacional relativa aos custos e o controle dos

direcionadores de custos dão sustentação aos esforços para o atingimento de um custo-alvo

planejado; (vi) o ABC subsidia a avaliação da eficiência através do monitoramento dos

direcionadores de custos (SCHMIDT apud BRASIL, 2004) e (vii) ABC permite o

gerenciamento da eficácia dos processos através do monitoramento das medidas de saída.

O custeio baseado em atividades é tão aplicável à organização de serviços quanto à

indústria. Além disso, aplica-se tanto á determinação dos custos de serviços, clientes ou linhas

de negócios como à de custos de produtos manufaturados. Conceitualmente, o custeio de

objetos que não são produtos é idêntico à técnica de custeio de produtos. As decisões mais

importantes estão em definir os objetos e especificar os geradores. Tanto nas organizações de

serviços como nas industriais, o problema é tomar decisões gerenciais que possam tornar e

manter lucrativas organizações complexas e diversificadas.

Na verdade o ABC, desde seu início, voltou-se para o serviço. As empresas de serviço

são as ideais para a implantação do ABC, praticamente todos os seus custos são indiretos e

aparentemente fixos Elas têm um volume mínimo ou não tem materiais diretos e a maior parte

de seu pessoal oferece suporte indireto, e não direto, a produtos e clientes. Nas empresas de

serviços, praticamente todos os recursos são fornecidos previamente. Os recursos fornecem a

capacidade necessária para executar o trabalho para os clientes durante cada período. As

decisões, que incorrem em custos, são quase totalmente independentes das decisões dos
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clientes que geram receitas. As decisões que incorrem ou subtraem custos envolvem o

acréscimo ou a contratação do suprimento dos recursos necessários para prestar o serviço.

3.9.4 Vantagens do ABC

Segundo Nakagawa apud Pattio (2004) consegue identificar, nos números gerados

pelo sistema, os atributos que lhe asseguram a segurança necessária ao ABM (Gerenciamento

Baseado na Atividade ou Activity Based Management). Os atributos revelados pela análise das

atividades acabam revelando detalhes importantes que antes permaneciam na penumbra dos

números gerados pelo sistema tradicional. Por ser uma ferramenta projetada essencialmente

para análise estratégica de custos, outra vantagem é que o ABC fornece uma visão de

negócios, processos e atividades que são de interesse direto e imediato para a competitividade

das empresas, revelando oportunidades de se otimizarem retornos estratégicos que o consumo

adequado de recursos possa proporcionar.

Já Falk apud Pattio (2001):
[...] a grande vantagem da metodologia ABC, é que com ela os gerentes de
organização de saúde podem averiguar o custo da qualidade. [...] é a inovação chave
desse processo de contabilidade de custos. Ele está baseado na definição dos
caminhos críticos ou melhores maneiras de atender o doente para determinada
patologia ou condição, e seus respectivos custos. A análise de um caminho crítico
demonstra os incidentes-chaves que precisam ocorrer, numa ordem predeterminada
e num tempo hábil, a fim de que as finalidades médicas e financeiras da instituição
sejam alcançadas. A metodologia permite acompanhar o ideal proposto com o real
ocorrido, e caso sejam parecidos, de mostrar onde a falha está concentrada (FALK
apud PATTIO, 2001).

3.9.5 Desvantagens do ABC

Já as desvantagens, são: a (i) complexidade na implementação da metodologia; as (ii)

dificuldades na definição das atividades; e o (iii) acréscimo do volume de trabalho.

Segundo Nakagawa (2001) o ABC, em sua forma mais detalhada, pode não ser

aplicável na prática, em virtude de exigir um número sucessivo de informações gerenciais que

podem inviabilizar sua aplicação.

As limitações verificadas por Casali et al (1994) foi apontada como a geração de

informações confiáveis somente em longo prazo. O sistema irá necessitar de revisões

constantes até que possa gerar informações satisfatórias.

Para Leone (1997) uma desvantagem que se vê na aplicação do ABC e que precisa ser

estudada com atenção está na aparente transformação de custos fixos em custos variáveis,

trazendo conseqüências graves para a determinação e análise dos custos dos produtos, dos

serviços ou de outro qualquer objeto de custeio.
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3.10 Custo no Setor Público

No que tange às organizações públicas em geral, este tema é relativamente novo e ainda

pouco explorado pela literatura vigente. Diversos fatores contribuem para a não-utilização de

muitos dos conhecimentos relativos a custos no Setor Público. O próprio fato das

organizações públicas, de modo geral, não terem finalidade lucrativa, e, portanto não atuarem

num mercado concorrencial, faz com que não haja esse “requisito de competitividade” que as

levem a gerir seus custos de modo tão sistematizados como as empresas privadas.

Nesta linha de raciocínio Nakagawa (1994), Ostrenga (1997), Kaplan & Cooper (1998)

vêem a Gestão de Custos – ou seja, o conjunto de práticas gerenciais decorrentes da utilização

das informações geradas pelos Sistemas de Custos – como um fator de ganho de

competitividade pelo melhor gerenciamento dos recursos organizacionais.

Repartições públicas com servidores desmotivados e serviços supérfluos agravam a

qualidade da prestação do serviço e elevam substancialmente o custo das atividades prestadas

pelos governos.

A modernidade impõe uma revisão nas práticas de administração financeira pública,

para que se possa sair da tendência formalista para um setor público voltado à obtenção de

resultados, onde os administradores públicos têm procurado melhorar a aplicação dos recursos

públicos.

As organizações privadas têm a cada dia procurado intensificar o controle das despesas

e dos custos, principalmente os administrativos. Visando identificar estes custos de atividade-

meio, muitas empresas têm implantado os chamados sistemas de gestão, que monitoram todas

as atividades técnico-administrativas da organização, integrando através de um sistema de

informações, todas as atividades operacionais e administrativas; reduzindo trabalhos

redundantes, melhorando o nível da informação; identificando gargalos e ineficiências

produtivas, portanto, melhorando a produtividade da organização.

A necessidade da contabilidade gerencial decorreu da exigência dos administradores da

implantação de uma estrutura de informações e controles que procedessem ao detalhamento

dos processos internos de atuação, conjugando através de relatórios e demonstrações dados

financeiros com dados físicos, de modo a proporcionar informações relevantes e oportunas em

apoio às decisões.

A implantação de uma contabilidade gerencial resulta de demandas que a contabilidade

geral ou financeira não pode satisfazer. Não obstante, a vinculação entre a contabilidade

gerencial e a contabilidade geral é estreita, visto que utilizam os mesmos dados, mas a

contabilidade gerencial capta, processa, analisa, apresenta e interpreta os dados em face das
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necessidades da administração para condução da entidade e abstrai completamente os

aspectos da formalidade legal.

A contabilidade gerencial não está submetida a normas e princípios rígidos que

caracterizam a contabilidade financeira, que por tratar de relações externas se sujeita às

convenções e princípios de contabilidade. Por outro lado, a contabilidade gerencial não se

limita a informações históricas, pois trabalha com as técnicas de planejamento, programação e

orçamentação, além da avaliação de projetos e estudos voltados para o exame das relações

custo-benefício.

Os esforços no setor público para introduzir os conceitos de economia, eficiência e

eficácia constituem um desafio para a contabilidade que deve evoluir para adequar-se às

novas necessidades de informação.

A contabilidade, nas suas origens, tratou e deu ênfase inicialmente aos aspectos

puramente financeiros da movimentação patrimonial, ou seja, da movimentação e das relações

como o mundo exterior a que a maioria dos autores denomina de contabilidade financeira.

De acordo com Alonso (1999, p.39) pelo mapeamento das atividades faz-se uma

descrição acurada da forma pelas quais os recursos são consumidos dentro de uma instituição.

O mapeamento identifica quais são as atividades que agregam valor ao produto, e quais não

agregam. Para cada atividade é avaliada a taxa de consumo de recursos. Enfim, o ABC mostra

como se formam os custos dentro das organizações, e, também, identifica o impacto sobre a

estrutura de custos da instituição na ocorrência de eliminação, modificação ou criação de uma

atividade. Considera que o Governo está mudando sua forma de gestão para um “governo de

resultados”, citando Osborne (1994) e que, para isso, é necessário dotar a Administração

Pública de sistema de informações gerenciais eficientes, dentre eles um sistema de custos. O

mesmo afirma que “o desconhecimento dos custos é o maior indicador de ineficiência no

provimento dos serviços públicos”.

Defendendo, também, a adoção do custeio ABC pelo setor público, Alonso (1999, p.43-

44) afirma que tal método de custeio permitiria ao Governo conhecer o custo de determinados

produtos/serviços postos à disposição da coletividade. Defende, ainda, a idéia de que um

sistema de custos se integra num esforço de estabelecer medidas de desempenho capazes de

combater o desperdício, aumentar a accountability e a transparência na gestão pública,

subsidiar o processo orçamentário e ainda servir de parâmetro para a competição

administrada, dentre outros benefícios à gestão pública. Finalmente, considera ser a existência

de um sistema de custos uma condição fundamental para o controle social dos atos públicos.

O mesmo teórico Afonso (2000) defende a utilidade de um sistema de contabilidade de

custos como instrumento para os administradores públicos utilizarem melhor os seus recursos,
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cada vez mais escassos nos tempos atuais Esse autor defende a adoção do custeio ABC

(Activity Based Costing) ou “Custeio Baseado em Atividades” pelo setor público como forma

de melhorar o desempenho da máquina estatal, incrementando o processo de tomada de

decisão e otimizando o uso dos recursos orçamentários. Cita, ainda, a importância da

introdução de medidas não-financeiras como um elemento capaz de enriquecer as

informações gerenciais disponíveis ao administrador público, melhorando assim sua forma de

gerir os recursos. Ainda sugere a adoção do custeio ABC como forma de melhorar o poder do

orçamento público como instrumento de gestão, através do direcionamento dos recursos das

atividades-meio para as atividades-fim do Estado.

Nakagawa (2001) diz que:
O sistema de custo ABC determina que as atividades consumam os recursos das
empresas, agregando-as em centros de acumulação de custos por atividade,
atribuindo, para cada um dos centros, custos aos produtos, com base em seu
consumo de recursos (NAKAGAWA, 2001, p.22)

Neste discurso Leone por sua vez, trata a contabilidade de custos numa ótica voltada

para a realidade das empresas privadas, mas ao enfocar os aspectos conceituais básicos,

declara:
[...] durante muito tempo se pensou que a contabilidade de custos se referia apenas
ao custeamento dos produtos e que servia somente às empresas industriais. Todavia,
atualmente esse ramo da contabilidade é constituído de técnicas que podem ser
aplicadas a muitas outras atividades, inclusive, e principalmente, aos serviços
públicos e ainda às empresas não-lucrativas (LEONE, 2001, p.9).

E mais adiante, Leone (2001) afirma:
A contabilidade de custos levava sempre a idéia de que era um instrumento de
auxílio à empresa em sua luta constante por sobrevivência e expansão, porém a
técnica de extrema utilidade para o administrador público, especialmente aquele que
luta com poucos recursos para atender aos grandes problemas da coletividade. As
suas decisões têm caráter mais crítico. As alternativas devem ser ponderadas,
levando-se em conta fatores de ordem política e social, além dos fatores de natureza
econômica. A decisão envolve prioridades. Muitas vezes o estabelecimento de um
objetivo exclui a realização de outro em virtude da falta de recursos matérias. Essas
observações salientam a importância das técnicas de custos, porque estas vão revelar
as alternativas que satisfazem igualmente aos objetivos, mas que exigem mais ou
menos despesas (LEONE, 2001, p. 12-13).

Giacomonni (2002) por sua vez, considera:
Importante a mensuração de custos como suporte à implantação efetiva do
orçamento-programa, afirmando que o ciclo da reforma orçamentária representada
pelo orçamento programa fecha-se através da incorporação, na elaboração e no
controle orçamentário, de Sistemas de Custos (GIACOMONNI, 2002, p.168).

O método ABC parte do fundamento de que são as atividades e não os produtos, que

consomem os recursos das organizações. São elas que geram custos. O sistema ABC mostra,

essencialmente, quais são as atividades da organização e como elas consomem os custos.
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Martins (2003) ao tratar do assunto esclarece que até a Revolução Industrial (Século

XVIII) quase só existia a contabilidade financeira (ou geral), que desenvolvida na era

mercantilista, estava bem estruturada para servir as empresas comerciais.

A partir da Revolução Industrial e mais precisamente após a II Guerra Mundial (1945),

verificou-se que a contabilidade financeira não era capaz de responder as questões vitais

relativas ao acompanhamento dos problemas e apuração de custos dos bens e serviços, para

dar sentido e finalidade, especialmente, a apuração de resultados, ao controle das operações e,

sob o aspecto gerencial, facilitar o processo decisório.

Para resolver tal necessidade surgiu à contabilidade de custos, cuja evolução técnica

permitiu a sua aplicação cada vez maior a diferentes atividades econômicas e segundo Martins

(2003) acabou por passar nestas últimas décadas, de mera auxiliar na avaliação de estoques e

lucros globais para importante arma de controle e decisões gerenciais.

A contabilidade gerencial deve ser independente da contabilidade financeira, sendo

relevante trazer as suas principais diferenças.

Na contabilidade financeira a classificação e acumulação das despesas são, usualmente,

feitas por Natureza, composta de: mão-de-obra, matéria-prima e gastos indiretos; ao passo que

na contabilidade gerencial estas mesmas informações são relatadas segundo o Destino: nas

empresas são distribuídas em produção, finanças e vendas; e, no caso de atividades

governamentais, pelas áreas de governo - saúde, educação, administração, etc.

A contabilidade financeira dá uma visão global e sintética das contas, seus objetivos são

essencialmente monetários, é uma ferramenta de gestão ao nível da direção geral, constitui

uma excelente e importante fonte de informações objetivas para os interessados de fora da

empresa, tende, principalmente, analisar os fluxos existentes entre a empresa e o mundo

exterior enquanto a contabilidade gerencial dá uma visão pormenorizada de cada uma das

atividades, daí a qualificação de analítica e seus objetivos essencialmente econômicos e

também financeiros, enquanto a contabilidade gerencial é ferramenta ao nível de todos os

componentes da organização, examina a repartição dos fluxos de entradas sobre a origem dos

fluxos de caixa e sobre os movimentos internos da empresa (MIRANDA Fº, 2003).

No plano da informação, ambas, utilizam os mesmos elementos de base, mas a

contabilidade gerencial utiliza um conjunto de informações específicas, tais como: pedidos,

empenho, plano geral do governo, seus programas e projetos, a fim de conhecer e quantificar

os fluxos e os movimentos internos.

Alguns autores tem se interessado pelo tema “Custos no Setor Público”, inclusive

propondo esquemas conceituais ou mesmo recomendações práticas para a implantação desses

tipos de sistemas. Várias são as razões apresentadas pelos autores para empreender esse
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esforço prático-teórico. Existem vários tipos de custos, tantos quantos forem às necessidades

gerenciais. O contador de custos estabelece e prepara tipos de custos diferentes que vão

atender às diferentes finalidades da administração. Essas afirmações nada mais são do que a

constatação da veracidade do conceito moderno de custos, segundo o qual existem custos

diferentes para atender finalidades diferentes. Alguns tipos de custos são conhecidos e sua

determinação pela contabilidade é uma atividade repetitiva e corrente. Outros tipos somente

são levantados ou estabelecidos à medida que a administração necessita deles (MIRANDA Fº,

2003).

Se por um lado a Contabilidade Pública oferece um amplo leque de classificações da

despesa pública, que facilita a identificação dos itens de despesa que representam custos, por

outro lado devem ser considerados alguns aspectos que podem interferir na construção de

Sistemas de Custos nas entidades governamentais, a partir de dificuldades geradas pelos

próprios procedimentos contábeis da lei 4.320/64.

A Contabilidade Pública registra o momento em que os recursos são “comprados”,

obtidos e colocados à disposição da organização. Registra, portanto, o gasto, ou seja, o

movimento financeiro de aquisição dos recursos, ou ainda, o da remuneração dos recursos já

utilizados, como por exemplo, o pagamento dos salários ao funcionalismo. Assim, os fatos

registrados pela Contabilidade Pública, embora retrate com fidedignidade o fluxo de caixa da

organização, nada informam sobre os processos internos da mesma, ou seja, sobre o modo

como as atividades consomem seus recursos, e sobre o modo como os serviços consomem

essas atividades. Dessa forma, a Contabilidade Pública, como está estruturada, não tem como

informar aos gestores públicos sobre os custos incorridos (Alonso, 1999); de fato, não é esse o

objetivo desse ramo da Ciência Contábil, pois as normas da Lei 4.320/64 se destinam a

atender especificamente às necessidades da execução orçamentária e financeira do Estado.

Assim, existem limites conceituais para o potencial informativo da Contabilidade Pública

enquanto fornecedora de dados para o Sistema de Custos.

Alguns autores chegam a criticar a Contabilidade Pública, identificando limitações na

mesma frente às necessidades de informações de caráter gerencial.

Silva (1999) diz que:
Sob o ponto de vista da apuração de custos e de sua integração com a Contabilidade
Governamental este parece ser o principal obstáculo, visto o enfoque apenas
financeiro voltado para a prestação de contas de ingressos e desembolsos
decorrentes da execução do orçamento aprovado pelo poder legislativo (SILVA,
1999, p.67).

O mesmo chega a apontar aspectos que considera verdadeiras deficiências da

Contabilidade Pública: (i) Deficiência na apuração dos resultados - o problema estaria na
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apuração do resultado do exercício, que ocorre segundo um regime misto: o regime de caixa

para as receitas (ingressos de recursos) e o regime de competência para as despesas

(desembolsos financeiros).

Como conseqüência, uma avaliação de custo-benefício, num determinado período de

tempo (diferente de um exercício financeiro) torna-se inconsistente, pela impossibilidade de

se comparar às receitas com as despesas, devido à diferença entre os critérios de

contabilização.

As receitas de um determinado mês, por exemplo, não englobariam as receitas a

receber (por exemplo, as receitas tributárias lançadas de ofício) que a organização já conheça.

Do mesmo modo, não se poderiam conhecer as despesas correspondentes ao consumo

de recursos daquele mês, porque a Lei 4.320/64 determina que caiba a cada mês a despesa

nele legalmente empenhada.

Essa diferença de regimes de contabilização, determinada pela Lei 4.320/64,

compromete o uso da Contabilidade Pública na função gerencial, pois não permite espelhar os

reais fluxos de consumo e ingressos de recursos numa organização, num dado espaço de

tempo; e (ii) Deficiência na avaliação dos elementos patrimoniais - outra ordem de

dificuldades advém do modo como os diversos elementos constitutivos do patrimônio das

organizações públicas são tratados pela Lei 4.320/64.

Silva (1999) afirma que esta lei:
[...] Está voltada fundamentalmente para os aspectos financeiros do orçamento,
deixando de lado eventos de natureza econômica e [...] Portanto, ao dispor sobre as
regras orçamentárias e contábeis preocupou-se com o fluxo de caixa e o conteúdo
das informações financeiras, sem levar em conta aspectos econômicos que
possibilitariam melhor avaliação dos ativos, passivos e patrimônio líquido (SILVA,
1999, p.69).

É bom salientar que os governos sempre têm uma louvável preocupação voltada para a

necessidade de identificar as demandas básicas futuras e avaliar os aspectos quantitativos e

qualitativos, em números físicos e financeiros. Esse esforço foi iniciado com o Plano Nacional

de Desenvolvimento e culminou com a exigência Constitucional de 1988 da apresentação no

primeiro ano de cada mandato do Executivo do Plano Plurianual.

Os administradores públicos, no campo do orçamento público, em face de uma ausência

de uma efetiva contabilidade de custos, sempre conviveram com o misticismo de uma

“ditadura financeira e orçamentária”, na qual os programas ficam limitados aos recursos

orçamentários a ponto de muitos ainda permanecerem na velha cultura de que “não gastam

dinheiro”, mas sim orçamento.

Este estudo trás reflexões e espera contribuir com o pensar dos teóricos e autores no

sentido de melhorar no DETRAN/AL a apuração e controle dos custos diretos e indiretos;
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levantar informações de como eliminar desperdícios e aperfeiçoar atividades; melhorar a base

de informações para tomada de decisões e identificar os custos dos serviços em suas fases.

Ele poderá estabelecer um conjunto de indicadores de desempenho capazes de medir a

eficiência e a eficácia da autarquia, em todos os seus aspectos a fim de que os princípios da

Administração Pública sejam cumpridos na íntegra, pois são imprescindíveis instrumentos de

gestão que tornem mais econômico, eficiente, eficaz e efetivo o trabalho dos gestores

públicos.

Desta forma, a implantação de uma Contabilidade de Custos nas entidades

governamentais é de suma importância, visto que os entes públicos devem preocupar-se,

especialmente, a partir de 1988 com as informações analíticas sobre custos, ingressos,

margens e resultados que podem ser úteis para o processo de planificação e tomada de

decisões, tanto no sentido político como no administrativo.

Para o estudo da modelagem do Sistema ABC no DETRAN-AL, foi feito o

levantamento das atividades da autarquia a fim de associá-las ao custeio de produtos e

serviços. Para o mapeamento dos processos foram utilizados dados do Plano Plurianual - PPA

(2004-2007), do orçamento de 2007, dados contábeis do SIAFEM e dados do SIPLAG.

Foi informado aos gestores do DETRAN/AL que seria necessário um sistema de

informação que tivesse suporte de gerenciar esses custos em toda a organização. Nesse

sistema estariam interligados todas as coordenadorias, CIRETRANS, setores, enfim todas as

atividades do órgão.

Desta forma, o sistema de informações contábeis será mais eficiente, integrando-o ao

sistema gerencial de apuração de custos, onde todas as atividades do DETRAN/AL estariam

interagindo na medida quando da utilização dos créditos orçamentários disponíveis.

Permitindo, portanto, a disponibilidade de informações contábeis e gerenciais necessárias à

análise dos custos por atividade e à avaliação do desempenho.

Em função do exposto a gestão pública necessita de instrumentos, já utilizados na

iniciativa privada para administrar seus negócios, como um sistema de apuração de custos,

facilitando a tomada de decisão. Porém o que ocorre no Brasil é que não existe uma freqüenta

utilização de um sistema de custos no setor público e seus estudos também são escassos.

Devido à globalização da economia, entre outros fatores, fizeram com que as empresas

prestadoras de serviços, entre elas as públicas, se preocupassem cada vez mais com a

qualidade de seus serviços. Esses fatos estão fazendo com que as empresas de serviços

desenvolvam formas de diminuir gastos e até mesmo eliminar atividades que não agregam

valores ao serviço, tornando-se assim, aptas a concorrer no mercado.
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Desde 1964, através da Lei 4.320/64, observa-se a necessidade de custos na

administração pública, conforme disposição legal.

Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que não organizados como empresa

pública ou autárquica, manterão contabilidade especial para determinação dos custos,

ingressos e resultados, sem prejuízo da escrituração patrimonial e financeiro comum. (sic).

Entretanto, esse dispositivo legal só trouxe referência a custos industriais, não

abrangendo toda a administração pública. Diante disto o Decreto-Lei nº 200, de 25 de

fevereiro de 1967, que implementou a Reforma Administrativa, reafirmou a necessidade da

contabilidade apurar os custos:

Art. 79. A contabilidade deverá apurar os custos dos serviços de forma a evidenciar os

resultados da gestão.

O Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, art. 137, reafirma o mesmo propósito

de a administração pública possuir uma contabilidade de custos.

Art. 137. A contabilidade deverá apurar o custo dos projetos e atividades, de forma a

evidenciar os resultados da gestão.

§ 1º A apuração do custo dos projetos e atividades terá por base os elementos fornecidos

pelos órgãos de orçamento, constantes dos registros do Cadastro Orçamentário de

Projeto/Atividade, a utilização dos recursos financeiros e as informações detalhadas sobre a

execução física que as unidades administrativas gestoras deverão encaminhar ao respectivo

órgão de contabilidade, na periodicidade estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional.

(sic).

O mesmo Decreto, em seu art.142, define:

Art. 142. A auditoria será realizada de maneira objetiva, segundo programação e

extensão racionais, com o propósito de certificar a exatidão e regularidade das contas,

verificarem a execução de contratos, convênios, acordos ou ajustes, a probidade na aplicação

dos dinheiros públicos e na guarda ou administração de valores e outros bens da União ou a

ela confiados.

§ 1º O custo dos projetos e atividades a cargo dos órgãos e entidades da administração

federal será objeto de exames de auditoria, verificando-se os objetivos alcançados em termos

de realização de obras e de prestação de serviços, em confronto com o programa de trabalho

aprovado.

É importante salientar que embora vários dispositivos legais reafirmam a importância

do controle de custos pela Administração Pública, os mesmos ainda não são implantados. A

própria Constituição Federal de 1988, no seu art. 37, determina que a Administração Pública

direta e indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
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Municípios, obedecerá, entre outros, ao princípio da legalidade. Comentado por Meirelles

(1990, p. 82) o Administrador Público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos

mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não deve afastar-se sob pena de

praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o

caso.

Segundo, ainda, a Constituição Federal de 1988 onde a mesma apresenta a preocupação

com a legalidade, assim como com os resultados:

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da

União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade,

economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo

Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada

Poder.

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada,

sistema de controle interno com a finalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos

programas de governo e dos orçamentos da União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da

gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal,

bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado.

Diante da imposição constitucional para avaliação da eficiência e eficácia da

administração pública, dispositivos legais voltaram a fazer referência à contabilidade de

custos. O primeiro dispositivo a tratar desse tema foi o Decreto nº 2829, de 29 de outubro de

1998, que ao estabelecer normas para a elaboração e execução do Plano Plurianual e dos

Orçamentos da União, apresenta em seu contexto a necessidade de gerenciamento que

compreenda os custos dos programas:

Art. 4º Será adotado, em cada Programa, modelo de gerenciamento que compreenda: I -

definição da unidade responsável pelo gerenciamento, mesmo quando o Programa seja

integrado por projetos ou atividades desenvolvidas por mais de um órgão ou unidade

administrativa e II - controle de prazos e custos.

Concluímos este capítulo, afirmando com os teóricos, que só se percebe a importância

dos custos, numa organização, se levarmos em consideração a postulação filosófica-política-

metodológica para a reflexão de novos postulados, estudos e projetos.

A seguir trataremos do funcionamento do Orçamento Público no Brasil, onde são

programadas as ações a serem executadas quanto à receita e a despesa. Em seguida

abordaremos sobre o SIAFEM, onde no DETRAN-AL são executados todos os lançamentos
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contábeis. Por último, no próximo capítulo, trataremos das Evidências Empíricas na área de

custos na INFRAERO e nos CORREIOS, assim como será abordado a análise da dissertação

de custos de José Flávio de Melo Moura sobre o Sistema de Contabilidade do Governo

Federal na Mensuração dos Custos dos Programas de Governo e das Unidades Gestoras.
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4 O ORÇAMENTO PÚBLICO E SISTEMA DE CUSTEIO

O Orçamento Público é um instrumento de planejamento e execução das finanças

públicas. Atualmente está ligado a previsão de receitas e a fixação de despesas em

determinado exercício.

No caso específico do DETRAN-AL é utilizado o SIAFEM para realizar os

lançamentos contábeis da execução deste orçamento. Entretanto, não disponibilizamos na

autarquia de um sistema de custos para contabilização da alocação de cada despesa prevista e

executada no orçamento.

Foi analisado durante a execução deste trabalho algumas empresas que utilizam o

sistema de custos para alocação do seu orçamento. Destacaremos neste capítulo a INFRAERO

e os CORREIOS. Será abordado, também o trabalho de dissertação de Moura, 2003, onde o

mesmo faz referência em uma modelagem de custos para o setor público federal através do

SIAFI – Sistema de Administração Financeira do Governo Federal.

4.1 Orçamento Público

No Brasil, a gestão pública é regulada pela própria Constituição Federal, que remete à

legislação complementar e ordinária o estabelecimento das normas jurídicas necessárias ao

cumprimento de suas disposições. O traço marcante da gestão pública é o ato administrativo,

considerado o elemento formal que traduz o modo de execução da atividade administrativa.

Para a análise aqui proposta, entretanto, interessam os dispositivos legais que tratam

especificamente da matéria contábil, financeira e orçamentária.

A gestão de recursos públicos se realiza através do processo conhecido como execução

orçamentária e financeira. As normas gerais sobre esta matéria estão descritas na Lei

4.320/64, que trata da administração financeira, orçamentária e patrimonial. Essa lei prescreve

as bases da Contabilidade Pública e do Orçamento Público no Brasil. Por outro lado, cada um

dos entes políticos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) é obrigado a editar, a cada

ano, sua Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e posteriormente sua Lei Orçamentária

Anual – LOA. Esses dispositivos estão previstos no Plano Plurianual – PPA, que abrange o

período de quatro anos e contém as principais diretrizes do planejamento das ações

governamentais – e dos gastos correspondentes – durante o seu período de vigência.

Finalmente, a Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) determina

ainda algumas prescrições para nortear a gestão pública no Brasil, submetendo cada um dos

entes políticos, bem como as diversas entidades governamentais dentro de sua estrutura.
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4.1.1 Regulamentação da Despesa Pública

Para fins de programação e execução orçamentário-financeira, todas as despesas do

Estado são consideradas nas classificações institucional, funcional-programática e econômica.

A seguir, tratam-se separadamente cada uma delas, de acordo com o Manual de Orçamento do

Estado de Alagoas.

4.1.2 Classificação Institucional

Compreende a identificação do Poder, seus órgãos e respectivas unidades orçamentárias

da Administração direta e indireta, inclusive os fundos especiais por eles geridos. A unidade

orçamentária representa um agrupamento de serviços a que são consignadas dotações próprias

na lei orçamentária ou mediante créditos adicionais. Uma determinada organização pública

pode conter uma ou mais unidades orçamentárias, conforme seja a natureza dos serviços

prestados pela mesma.

Desse modo, a unidade orçamentária não necessariamente deve ter correspondência

exata com a estrutura administrativa do Estado. É possível até mesmo existir uma unidade

orçamentária independente de existir, de forma material, uma organização correspondente.

Este é o caso, por exemplo, da unidade orçamentária encargos gerais do Estado à qual são

consignados créditos para atender despesas que não são específicas de uma Secretaria ou

Órgão. Nesse caso, o controle é centralizado numa unidade orçamentária devido ao interesse

da Administração, tendo em vista uma melhor gestão financeira e patrimonial dos recursos

públicos.

No que se refere ao Sistema de Custos, a Unidade Orçamentária representa o grupo de

contas contábeis no qual estão registradas, de modo agregado, todas as despesas de uma

determinada organização. Cumpre, ainda, identificar as Unidades Gestoras, que são unidades

para as quais os créditos orçamentários são descentralizados pelas Unidades Orçamentárias

para posterior execução (ou seja, a efetivação dos gastos). Na contabilidade pública do Estado

de Alagoas, pode-se identificar no sistema SIAFEM o montante dos gastos de cada unidade

orçamentária pelas suas respectivas unidades gestoras. Essa classificação corresponde,

portanto, a uma aproximação do conceito de departamento.

4.1.3 Classificação funcional

Instituída pela Portaria nº 42/99 do Governo Federal, é composta de um rol de funções e

subfunções, servindo para agregar os gastos públicos por área de ação governamental e

permitir a consolidação nacional dos gastos no setor público por área de ação governamental e
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permitir a consolidação nacional dos gastos do setor público, uma vez que é de aplicação

obrigatória em todas as esferas de governo. A Função é entendida como o maior nível de

agregação das despesas segundo as áreas que competem ao setor público.

A função encargos especiais representa especificamente uma agregação das despesas

em relação às quais não se podem associar um bem ou serviço gerado pelo processo produtivo

do setor público, a exemplo de dívidas, ressarcimentos, transferências, indenizações,

financiamentos e outros gastos afins. Neste caso, geralmente, não há correspondência com

programa, para o qual é adotado um código vazio do tipo “00000”. Para efeitos de um sistema

de custos, esta função representa de fato um custo social, mas não um custo organizacional,

na medida em que as despesas correspondentes não representam um consumo de recursos por

parte de uma determinada organização pública no desempenho de suas atividades.

A subfunção, por sua vez, representa um desdobramento ou repartição da função,

visando agregar as despesas em subáreas de atuação governamental, identificando a natureza

básica daquelas que se aglutinam em torno de determinada função. Adotando uma lógica

modular, essa classificação possibilita a combinação das subfunções com funções diferentes

daquelas a que estejam vinculadas diretamente. A classificação funcional, portanto, é

efetivada mediante o relacionamento de projeto, atividade e operação especial de acordo com

a especificidade de seu conteúdo e produto/resultado, com a subfunção, e esta, segundo a área

específica do órgão/entidade na qual a despesa será realizada, é feita a associação com a

função. Sendo assim, a relação entre projeto/atividade/operação e a subfunção independe de

critério institucional, diferentemente da associação com a função.

Esta classificação é importante para o estudo aqui desenvolvido, pois através das

funções, pode-se quantificar o montante de recursos orçamentários destinados às atividades

básicas do DETRAN-AL na promoção de benefícios à coletividade, como, por exemplo,

educação no trânsito, sinalização, segurança e engenharia de trânsito.

4.1.4 Classificação Programática

O ordenamento da atuação governamental é efetuado por programas, os quais por sua

vez têm por finalidade solucionar problemas ou atender necessidades, diagnosticados no

espaço territorial de cada esfera de governo, respeitadas as respectivas competências

constitucionais e legais, melhorar os resultados da Administração, com responsabilidade e

maior transparência na alocação e aplicação dos recursos públicos, e propiciar a integração e a

compatibilização dos instrumentos básicos de planejamento e orçamento: o Plano Plurianual,

a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei de Orçamento Anual – LOA.
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O programa é um conceito que merece uma análise mais cuidadosa. Sendo o

instrumento de ordenamento da atuação governamental é composto por um conjunto de

projetos e atividades articulados, cujos produtos ou resultados (bens ou serviços) convergem

para a consecução dos objetivos e metas, mensurados por indicadores e unidades de medida,

previamente estabelecidos, visando ao atendimento de necessidades, demandas ou à solução

de problemas da sociedade ou administrativos, representando compromisso ou propósito do

Governo e da Administração Pública.

Os programas constituem-se em unidade de gestão, campo de parcerias, interna e

externa e módulo de ligação entre o planejamento e o orçamento. Os programas, tendo em

vista os seus objetivos, são classificados em quatro tipos: (i) Programa Finalístico que são

aqueles que resultam em bens ou serviços ofertados diretamente à sociedade; cujo impacto

sobre o público alvo deve ser medido por indicadores previamente estabelecidos; (ii)

Programa de Gestão de Políticas Públicas, este é o que abrange ações de gestão de

Governo, compreendendo as atividades de planejamento, orçamento, controle interno,

sistemas de informação e diagnóstico de suporte à formulação, coordenação, supervisão,

avaliação e divulgação de políticas públicas.

Esses Programas devem assumir denominação específica de acordo com a missão

institucional de cada órgão, podendo haver um só programa, como no caso daquele com

missão finalística ou mais de um, quando desempenha atividades sistêmicas.

(i) Programa de Serviços ao Estado: são os que resultam em bens ou serviços ofertados

diretamente ao Estado, por instituições criadas por ele para esse fim específico;

(ii) Programa de Apoio Administrativo: são aqueles constituídos pelo conjunto de despesas

administrativas e outras que colaboram para a consecução dos objetivos dos programas

sejam finalísticos ou não, as quais, no momento, não são passíveis de fácil apropriação

aos demais programas. Haverá um único Programa de Apoio Administrativo para cada

Secretaria ou órgão diretamente subordinado ao Governador, englobando inclusive as

entidades de Administração Indireta a ele vinculadas. Estes programas são constituídos

pelas atividades comuns aos diversos órgãos ou entidades da Administração Pública

Estadual, que têm por finalidade apoiar o desenvolvimento de serviços administrativos e

técnicos, a exemplo de: manutenção e conservação de serviços gerais, de transportes, de

bens móveis e imóveis próprios, cedidos ou alugados; ações de informática; e a

remuneração de pessoal ativo, civil e militar. Essas despesas podem ser alocadas, com

títulos que especifiquem claramente o respectivo conteúdo, nos demais programas, desde

que estejam diretamente relacionadas com os seus objetivos.
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A atuação governamental é concretizada mediante a execução de três categorias

programáticas de natureza distinta: projeto, atividade e operação especial. Essas categorias

representam os instrumentos de viabilização ou execução dos programas. O programa de

trabalho do Governo, nos orçamentos e balanços, é apresentado em termos de funções,

subfunções, programas, atividades/projetos/operações especiais, para os quais são atribuídos

códigos numéricos e denominações específicas.

As demais categorias programáticas estão assim conceituadas: (i) Atividade é um

instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um

conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um

produto necessário à manutenção, funcionamento ou operação da ação do Governo.

Para efeito de programação são identificados os seguintes tipos Atividades:

(i) Finalística aquela cujas ações resultem na prestação de serviços ou na manutenção de

bens usufruíveis diretamente pela população, incluindo a substituição de equipamentos ou

materiais permanente utilizados na prestação desses serviços ou na produção desses bens

públicos.

(ii) Atividade de Manutenção aquela cujas ações são de caráter gerencial, setorial ou

sistêmico e estão voltadas para a manutenção e funcionamento dos serviços

administrativos, substituição de equipamentos e conservação de bens móveis e imóveis,

destinados à gestão interna dos órgãos e das entidades da Administração Pública e

(iii)Atividade Comum é aquela que compondo o Programa de Trabalho de diversos órgãos

ou entidades da Administração Pública Estadual é identificada sob o mesmo código com a

mesma finalidade.

O Projeto é o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que

concorre para expansão (física ou quantitativa) e aperfeiçoamento (melhoria de qualidade) da

ação do Governo.

Para efeito de programação apresenta dois tipos: (i) Obras: construção, reforma,

recuperação ou ampliação de prédios públicos ou de bens de uso comum do povo; melhorias e

instalações incorporáveis ou inerentes ao imóvel; e estudos e projetos de engenharia e

arquitetura; e (ii) Outros, compreendendo estudos e pesquisas socioeconômicos;

modernização administrativa; informatização de procedimentos etc.

Operação Especial é o instrumento de programação que representa despesas que não

contribuem para a manutenção da ação do governo, das quais não resulta um produto e não

geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. Nela são enquadradas,
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geralmente, as despesas relativas à amortização e encargos da dívida, aquisição de títulos,

pagamento de sentenças judiciais, transferências, ressarcimentos, indenizações, inativos,

participações acionárias, contribuições a organismos nacionais e internacionais,

compensações financeiras e outras assemelhadas.

As atividades finalísticas e os projetos, considerando sua natureza, na maioria das vezes,

muito abrangentes, são desdobrados em subtítulos, denominados ações. Por sua vez, a ação

pela a denominação dada à unidade básica de execução, sendo utilizada para a localização de

uma atividade finalística ou de um projeto, a cargo de uma unidade administrativa ou entidade

vinculada, à qual são apropriadas as quantidades de metas e de recursos financeiros, sem

alterar o produto estabelecido na categoria de programação a que esta vinculada. São

exemplos de ação: (i) Para Atividade: operações e eventos que resultem na continuidade e

regularidade da prestação de serviços públicos existentes; operações e eventos destinados à

operação ou funcionamento de serviços administrativos de unidades de prestação de serviços

de conservação, reparação e adaptação de bens móveis e imóveis de unidades prestadoras de

serviços públicos e (ii) Para Projeto: a construção de unidade física, devidamente localizada,

que represente a formação ou constituição de um bem de capital, isto é, com efeito

patrimonial ou econômico; a reforma, recuperação ou ampliação de uma unidade física já

criada, devidamente localizada, resultando na expansão ou melhoria da prestação de serviços;

a aquisição de equipamentos ou materiais permanentes destinados à produção de bens ou à

ampliação e melhoria dos serviços prestados; a elaboração de estudos e pesquisas voltados

para a criação, aperfeiçoamento ou melhoria (qualidade ou produtividade) da prestação de

serviço público; o desenvolvimento e a implantação de sistema informatizado; a concepção e

a implantação de curso de graduação ou pós-graduação.

4.1.5 Classificação quanto a Natureza da Despesa

Tem como objetivo obter informações que possibilitem avaliar os efeitos na economia

dos gastos do setor público, identificar a forma de aplicação dos recursos públicos, ou seja, se

está sendo realizada diretamente pelo órgão ou entidade detentor do crédito orçamentário ou

adicional, ou mediante transferências, por outras entidades do Estado, outras esferas de

governo, entidades privadas nacionais, instituições multigovernamentais ou através de

governos estrangeiros, organismos ou fundos internacionais, possibilitar o acompanhamento,

controle e avaliação quanto aos aspectos legal, programático, operacional e gerencial. A

classificação econômica quanto à natureza é composta dos seguintes elementos: a categoria
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econômica, o grupo a que pertence, a modalidade de aplicação e o elemento ou objeto do

gasto.

4.1.6 Classificação quanto a Natureza da Fonte de Recursos

Nos orçamentos e balanços são identificadas as fontes de recursos que financiam as

ações e natureza de despesa, compreendendo recursos do Tesouro Estadual (vinculados por

força de dispositivo constitucional, legal ou contratual, a determinado objetivo, órgão ou

entidade ou não-vinculados) ou recursos de outras fontes, correspondendo às receitas das

entidades da Administração Indireta e dos Fundos Especiais por elas geridos ou assim

considerados para efeito orçamentário-financeiro.

A existência dessas classificações da despesa pública revela um campo fértil para a

implantação de Sistemas de Custos que operem com a identificação, dentre o rol apresentado,

daquelas despesas que representam consumo de recursos organizacionais e, portanto, custos,

na acepção tomada na presente estudo.

A Figura 4.1 demonstra a Classificação Funcional Programática da Despesa Pública,

nos seus quatro níveis.

Figura 4.1 – Classificação Funcional Programática

Fonte: Silva (1994)

A Figura 4.2 mostra o fluxo do sistema proposto, desde o Balanço Orçamentário até a

avaliação dos resultados.

FUNÇÕES PROGRAMAS

SUBPROGRAMAS

PROJETOS/
ATIVIDADES

1°NÍVEL 4°NÍVEL3°NÍVEL2°NÍVEL

Nível de agregação
amplo para as ações
do governo (fixado

por convenção)

Objetivos concretos
bens ou serviços

Objetivos concretos
parciais, identificados
dentro do produto final

do programa

Conjunto de ações
destinadas à

materialização do objetivo
do subprograma
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Figura 4.2 – Fluxo do Sistema de Custo Proposto

Fonte: Afonso (1999)

4.2 O Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e

Municípios (SIAFEM): Abordagem Situacional

O Orçamento Público traduz todo o processo de Planejamento e Controle do Estado, e

sua execução é registrada no SIAFEM – Sistema Integrado de Administração Financeira para

Estados e Municípios - com o objetivo de promover, de forma automática e integrada, os

lançamentos contábeis correspondentes aos registros dos atos e fatos praticados pelos gestores

públicos, quando no exercício de sua função, visando obter maior eficiência e eficácia na

Gestão dos Recursos Públicos, sejam eles orçamentários, financeiros ou patrimoniais.

A Lei 4.320 de 17 de março de 1964 estatui normas gerais de direito financeiro para

elaboração, execução e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados e

Municípios e do Distrito Federal constituindo-se na carta magna da legislação financeira do

País.

A construção do aplicativo SIAFEM foi baseado nesta Lei e no modelo empregado no

SIAFI – Sistema Integrado de Administração Financeira – responsável pela execução
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orçamentária, financeira, patrimonial e contábil das entidades das administrações direta e

indireta Federais.

O SIAFEM tem por objetivo maior simplificar e unificar as execuções orçamentárias,

financeiras, patrimoniais e contábeis de Estados e Municípios de forma integrada,

minimizando os custos e visando obter maior eficiência e eficácia na gestão dos recursos

públicos.

Foi projetado e desenvolvido com base nas portarias SOF/SEPLAN de nºs 35 e 36 de 01

de agosto de 1989 que regulamentam a natureza das despesas e suas classificações funcional-

programáticas contidas na Lei 4320/64.

A portaria nº 35 alterou substancialmente a classificação da despesa quanto à sua

natureza, enquanto a portaria nº 36 atualiza a classificação funcional programática da despesa.

4.2.1 Contratação e Desenvolvimento

Para a contratação dos direitos de uso do SIAFEM foi dispensada a licitação, de acordo

com a Lei 8666/93, que diz:

Art.24 – é dispensável a licitação...

XVI – [...] bem como para a prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de

direito público interno, por órgãos ou entidades que integram a Administração Pública,

criados para este fim.

Para a implantação do SIAFEM foi necessária a observação dos aspectos legais,

administrativos e tecnológicos, visando à efetiva utilização do mesmo na execução e

acompanhamento das atividades administrativas, financeiras e orçamentárias dos Estados e

Municípios.

4.2.2 Procedimentos

Nesta fase foram observadas as viabilidades da implantação do SIAFEM no Estado ou

Município, avaliando as necessidades de adaptações à legislação, alterações de procedimentos

administrativos e documentos além do dimensionamento dos recursos necessários à sua

implantação e utilização.

Análise Legal:

Ø Legislação Estadual (Constituição Estadual, Leis Ordinárias, e outros dispositivos legais

que tratam do Direito Financeiro e Administrativo e que, de alguma forma, interfiram na

execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil).

Ø Instruções Normativas, emitidas pelos Órgãos de Controle Externo, referentes à execução

orçamentária, financeira, patrimonial e contábil.
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Ø Leis Complementares relativas à execução orçamentária, financeira, patrimonial e

contábil, estrutura administrativo-organizacional, etc.

Ø Lei Orgânica do Município (quando couber a análise)

Ø Código Tributário do Município/Estado

Ø Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Ø Plano Plurianual de Investimentos.

Ø Orçamento Geral do Município/Estado

4.2.3 Conceituação Básica

Para a operacionalização do SIAFEM é necessário o conhecimento de certos conceitos

básicos, pois são imprescindíveis para o seu manuseio:

Ø Órgão – Identifica uma entidade integrante do sistema, podendo ser do Governo Federal,

Estadual, Municipal ou Privado. Representa as divisões internas dos poderes, podendo ser

igual à Unidade Orçamentária;

Ø Gestão – Ato de gerir a parcela do patrimônio de uma Unidade Gestora, Entidade

Supervisionada, Órgão ou Fundo que, tendo ou não personalidade jurídica própria

requeira demonstrações, acompanhamentos e controles distintos;

Ø Unidade Gestora (UG) – É a Unidade investida no poder de gerir recursos orçamentários

e financeiros, próprio ou sob descentralização. A Unidade Gestora é a responsável pela

contabilização de todos os atos e fatos administrativos por delegação do órgão a qual

pertence;

Ø Unidade Orçamentária (UO) – É a repartição da Administração a que o Orçamento

consigna dotações específicas, de seus programas de trabalho. Ao se incluir determinada

U.O. deve-se indicar qual a Unidade Gestora que efetuará a realização orçamentária por

conta dessa U.O.;

Ø Fonte de recursos – Identifica a origem dos recursos orçamentários transferidos para o

órgão e destinados á manutenção das atividades programadas, podendo estes recursos ser

próprios ou de terceiros;

Ø Programa de Trabalho ou Classificação Funcional Programática – É representado por uma

estrutura que permite a elaboração e execução orçamentária, bem como o controle e

acompanhamento dos planos definidos pela instituição para ser exercido em um

determinado período. Sua estrutura é formada por 17 dígitos a composição especificada

no Quadro 4.1:
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Quadro 4.1 – Programa de Trabalho

Fonte: A autora (2008)

Ø Programa de Trabalho Resumido – PTRES – Identifica o código associado a uma

funcional programática, ou seja, o binômio Unidade Orçamentária e Programa de

Trabalho, facilitando o tratamento quando do cadastramento dos empenhos, e de consultas

orçamentárias específicas;

Ø Inscrição Genérica – Identifica o detalhamento a ser obtido quando não vinculado a CGC

ou CPF. Exemplos de tipos de inscrição genérica: PF= Pessoa Física que não possui CPF;

Ø Plano Interno (PI) – Instrumento de planejamento e de acompanhamento das ações do

Órgão, usado como forma de detalhamento do Projeto ou Atividade, de uso exclusivo de

cada Órgão;

Ø Categoria de Gastos – Identifica o grupo de despesas constantes na legislação vigente;

Ø Programação ou Cronograma de Desembolso – Instrumento pelo qual a Unidade

Orçamentária programa no tempo o pagamento das despesas constantes na legislação

vigente;

Ø Evento – É o instrumento utilizado pela Unidade Gestora no preenchimento das telas e/ou

documentos da entrada do SIAFEM para transformar os atos e fatos administrativos

rotineiros em registros contábeis;

Ø Conta Corrente Contábil – Indica o tipo de detalhamento da Conta Contábil;

Ø Natureza da Despesa – Esta contida no plano de contas. São iniciadas pelo algarismo 3.

Os dois últimos algarismos identificam o subitem da despesa;

Ø Natureza da Receita – Esta contida no plano de contas. São iniciadas pelo algarismo 4;

Ø Plano de Contas – Consiste em uma estruturação ordenada e sistematizada das contas

utilizadas pelo Órgão. O Plano contém as diretrizes gerais e especiais que orientam os

registros dos fatos ocorridos e dos atos praticados nos Órgãos;

Ø Célula Orçamentária – Composta por PTRES, Fonte, Natureza da Despesa, Unidade

Gestora Responsável e Plano Interno;

Ø Nota de Dotação – Registro de desdobramento por plano interno e/ou fonte (quando

detalhada), dos créditos previstos na Lei Orçamentária Anual, bem como a inclusão dos

créditos nela não considerados;

Função : XX
Programa : XXX
Subprograma : XXXX
Projeto/Atividade : XXXX
Subprojeto/Subatividade : XXXX
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Ø Nota de Empenho – Registro de eventos vinculados ao comprometimento da despesa na

base de empenho;

Ø Nota de Lançamento – Registro da apropriação/liquidação de receitas e despesas, bem

como de outros eventos, inclusive os relativos a entidades supervisionadas;

Ø Nota de Movimentação de Crédito – Registro dos eventos vinculados à transferência de

crédito, tais como destaque, provisão, anulação de provisão e anulação de destaque;

Ø Guia de Recebimento – Destina-se a arrecadação de Receitas próprias ao recolhimento de

depósitos de origens diversas;

Ø Conformidade Contábil – Registro promovido pelo órgão de contabilidade, certificando a

legalidade de fato praticado e a sua adequada classificação contábil;

Ø Conformidade Diária – Conformidade a ser dada pelas Unidades Gestoras “off-line” aos

registros diários efetuados por sua Unidade Pólo.

4.2.4 Plano de Contas

Sistema estruturado de forma técnica e legal, com a finalidade de especificar os

componentes patrimoniais. O Plano de Contas compõe-se das seguintes contas: (i) relação das

contas agrupadas segundo suas funções (elenco de contas); (ii) descrição da função de cada

conta, mostrando claramente o que ela representa; e (iii) descrição minuciosa do

funcionamento das contas, indicando quando são debitadas ou creditadas e seu

relacionamento com outras contas.

Ø Conta

É o título representativo da formação, composição,variação e situação de um

patrimônio, bem como de bens, direitos, obrigações e situações nele não compreendidas, mas

que, direta ou indiretamente, possam vir a afetá-lo, exigindo por isso controle contábil

específico.

Ø Estrutura

A estrutura do Plano de Contas objetiva, principalmente:

(i) Identificação, classificação e a escrituração pelo Método das Partidas Dobradas, dos atos

de uma Gestão, de maneira padronizada, uniforme e sistematizada;

(ii) Orientar o registro das operações realizadas pelo Órgão, oferecendo a vantagem da

uniformização das Contas utilizadas em cada registro contábil;

(iii)Realçar o estado patrimonial e suas variações, realocando as contas típicas de controle

para os grupos de compensação, de forma a propiciar o conhecimento mais adequado da

situação econômico-financeira de uma gestão administrativa;
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(iv)Possibilitar a extração de relatórios necessários à análise gerencial, inclusive Balanços

Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e Demonstrações da Variações Patrimoniais;

(v) Padronizar o nível de informação dos órgãos da Administração Direta e Indireta com a

finalidade de auxiliar o processo de tomada de decisão, ampliando a quantidade dessas

informações e facilitando a elaboração do Balanço Geral;

(vi)Permitir, através do elenco de contas e tabelas, a implantação de um sistema integrado de

informações orçamentárias, financeiras e patrimoniais na Administração Pública, capaz de

atender aos aspectos legais e gerenciais.

Em nível de classe/grupo, o Plano de Contas compreende Oito Níveis de

Desdobramento, classificados e codificados de acordo com a seguinte estrutura demonstrada

no Quadro 4.2.
Quadro4.2 – Níveis de Desdobramento

X X X X X XX XX Código
1º NÍVEL - CLASSE .................
2º NÍVEL - GRUPO.......................
3º NÍVEL - SUBGRUPO....................
4º NÍVEL - ELEMENTO..........................
5º NÍVEL - SUBELEMENTO........................
6º NÍVEL - ITEM..................................................
7º NÍVEL - SUBITEM.................................................
8º NÍVEL – CONTA-CORRENTE.................................

Fonte: A Autoria (2008).

O Quadro 4.3 demonstra o Plano de Contas utilizado na Contabilidade, assim como

existente no SIAFEM.
Quadro 4.3 – Plano de Contas

1. ATIVO 2. PASSIVO
1.1. Circulante 2.1. Circulante
1.2. Realizável a Longo Prazo 2.2. Exigível a Longo Prazo
1.3. Permanente 2.3. Resultado de Exec. Futuros

2.4. Patrimônio Líquido
2.9. Passivo Compensado

3. DESPESA 4. RECEITA
3.3. Despesas Correntes 4.1. Receitas Correntes
3.4. Despesas de Capital 4.2. Receitas de Capital
3.9. Reserva de Contingência 4.9. Deduções de Receita

5. RESULTADO DO EXERCÍCIO 6. RESULTADO DO EXERCÍCIO
5.1. Resultado Orçamentário 6.1. Resultado Orçamentário
5.2. Resultado Extra-Orçamentário 6.2.Resultado Extra-Oçamentário

Fonte: Manual do SIAFEM, SERPRO, versão 01, junho/1995
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Após a demonstração de como funciona o SIAFEM que será uma ferramenta utilizada

para lançar os centros de custos do DETRAN-AL através de sua contabilização, iniciaremos

no próximo capítulo com as experiências vividas pela pesquisadora em empresas que já

utilizam o Sistema de Custos ABC.

4.3 Evidências Empíricas

Neste sub-capítulo são apresentados os detalhamentos da metodologia do sistema de

custos utilizados na Infraero; nos Correios e MOURA, 2003.

4.3.1 A Infraero

O caso específico da INFRAERO, norma NI – 24.01/D (CNT), a mesma tem por

finalidade regulamentar o Sistema de Custos, no âmbito da Empresa, e permitir a

disponibilização de informações contábeis e gerenciais necessárias à análise dos custos por

atividade e à avaliação do desempenho empresarial e de cada dependência.

Os procedimentos administrativos de apuração de custos, previstos na Norma da

INFRAERO, estão sujeitos à legislação e poderão ser reformulados por instrução formal do

Superintendente de Controladoria.

Quaisquer necessidades em termos de apuração de custos e/ou implantação, alteração,

substituição de planilhas deverão ser propostas à Superintendência de Controladoria (DFCT).

4.3.1.1 Conceito

A referida Norma conceitua os custos da empresa da seguinte forma:

Custo: é o uso e/ou consumo de fatores de produção.

Centro de Custos (CC): é um centro que permite acumular informações e apurar

valores transferidos de diferentes Sistemas, com a finalidade de saber o quanto se aplicou para

mantê-lo.

Custos Efetivos: são aqueles correspondentes às despesas efetivamente incorridas, ou

seja, que implicam desembolsos.

Custos Atribuídos: são aqueles que refletem a perda de valor do patrimônio que se

coloca a serviço dos usuários (depreciação) e o custo do capital correspondente ao valor

patrimonial comprometido com os serviços que se oferecem (remuneração de bens).

Custo Direto: é aquele relacionado direta e exclusivamente com uma das atividades da

INFRAERO que são remuneradas.

Custo Indireto: caracteriza-se por não ter a propriedade de quantificação e mensuração

direta em cada atividade. É aquele proporcionalizado (rateado) a duas ou mais atividades.
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Custo Não Remunerado: é aquele que não está relacionado a uma atividade e não é

proporcionalizado.

Custo por Atividade Empresarial: são os serviços prestados pela INFRAERO

mediante remuneração e são classificados como armazenagem e capatazia, embarque e

desembarque de passageiros, operações de aeronaves, navegação aérea, concessão de uso de

áreas e exploração de serviços.

Custos por Função: estrutura necessária para operacionalização das atividades. São

classificados como administrativos, operacionais, comerciais, infra-estrutura complementar,

serviços básicos e órgãos públicos.

Custos por Tipo: é aquele relacionado à apuração, sendo classificado em custo direto,

custo indireto e custo não remunerado.

4.3.1.2 Características

As Características do Sistema de Custos na INFRAERO são as seguintes: (i)

Credibilidade: as informações e os dados utilizados correspondem à realidade. (ii) Utilidade:

as análises são elaboradas quando tiverem finalidade prática e os relatórios distribuídos aos

órgãos que deles necessitarem (iii) Simplicidade: são evitados métodos e modelos complexos

e (iv) Transparência: as matrizes de custos refletem a realidade e permitem claro

entendimento dos resultados obtidos.

4.3.1.3 Os grupos de Centros de Custos da Infraero quanto à função

Os grupos de Centros de Custos da Infraero quanto à função são: (i) Administrativos:

os referentes a órgãos de planejamento, decisão e controle; (ii) Operacionais referentes à

armazenagem e capatazia, embarque e desembarque de passageiros; operações de aeronaves:

pouso, decolagem e permanência e navegação aérea; (iii) Comerciais: são os referentes à

exploração comercial das instalações e espaços para utilização e/ou exploração por terceiros,

ou mesmo diretamente; dos serviços de telecomunicações aeroportuárias, dos serviços de

telecomunicações aeronáuticas, dos serviços de informações meteorológicas, dos serviços de

energia elétrica, dos serviços de água e esgoto, e dos serviços de incinerador de lixo; (iv)

Infra-Estrutura Complementar: os referentes às áreas do complexo aeroportuário

operacional destinados a estacionamento de veículos não explorado comercialmente, ao

acesso viário ao/a aeroporto/dependência e também ao arruamento interno; (v) Serviços

Básicos: os referentes às estruturas indispensáveis ao apoio dos demais centros de

custos; e (vi) Órgãos Públicos: os referentes ao conjunto de estruturas para atender

exigências da legislação federal, estadual e/ou municipal.
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4.3.1.4 Apuração de Custos

(i) Da Administração da Sede: afere os custos gerados em nível de planejamento, decisão e

controle;

(ii) Da Administração das Dependências Operacionais: afere os custos gerados pela estrutura

e operação das dependências operacionais para permitir: fornecimento de informações

visando aos estudos de reajuste de tarifas; fornecimento de informações visando à

formação de preço dos serviços prestados e a tomada de decisões gerenciais.

A Estrutura do Código do Centro de Custos na INFRAERO: é formado por seis

caracteres, com a finalidade de classificar, registrar e obter informações de custos nos níveis e

é estruturada conforme a Figura 4.3 e o Quadro 4.4:

Figura 4.3 – Estrutura do Código do Centro de Custos

Fonte: Manual de Custos, Infraero, intranet

Quadro 4.4 – Manual de Centro de Custos

Fonte: Manual de Custos, Infraero, intranet, 2007

Nota: O dígito verificador tem a finalidade de validar o código do centro de custos, com

o intuito de minimizar erros e digitação.
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O quadro 4.5 mostra a exemplificação de como é distribuído os centros de custos na

Infraero.
Quadro 4.5 – Relação de Alguns Centro de Custos da Infraero

Fonte: Manual de Custos, Infraero, intranet, 2007

O quadro 4.6 demonstra a estrutura do lançamento por centro de custos na Infraero.
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Quadro 4.6 - Estrutura do Lançamento da Infraero

Fonte: Manual de Custos, Infraero, intranet

4.3.2 Os Correios

Os Correios foi uma empresa investigada in loco e através de pesquisa em seu manual

de custos, fornecido pela própria empresa.

A seguir será esplanada a metodologia adotada pela empresa.

4.3.2.1 Custos de Produtos e Serviços nos Correios

A metodologia de apuração dos custos dos produtos e serviços, adotada pela Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos é o Activily-based Costing – ABC ou Custeio Baseado em

Atividades.

Para a apuração dos custos dos produtos e serviços o Departamento de Orçamento e

Custos – DEORC utiliza o banco de dados de custo e o módulo de contabilidade do

Enterprise Resouce Planning - ERP.

Recebimento de Solicitação

A apuração de custos de produtos e serviços inicia-se mediante solicitação da área

interessada, por meio de Comunicação Interna (CI) dirigida ao DEORC.

Informações Necessárias.

É indispensável constar na solicitação as informações que possibilitem ao DEORC

efetuar a apuração de custo, devendo aquelas serem objetivas, coerentes, confiáveis e

mensuráveis.

Consideram-se, a princípio, as seguintes informações como necessárias: Recursos

humanos por cargo e função; todos os materiais envolvidos no processo; impostos e

contribuições incidentes; formatação detalhada do produto ou serviço; coeficiente de tempo
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despendido nas atividades constantes da formatação; direcionador de custo; peso dos objetos a

serem comercializados e/ou transportados; percentual de ponderação da carga a ser

transportada – local, estadual, capital-capital e capital-interior.

Os dados recebidos são analisados e criticados pelo DEORC, podendo ser ajustado para

adequação da apuração dos custos.

O resultado final do estudo realizado pelo DEORC é encaminhado ao solicitante por

meio de Comunicação Interna (CI).

O prazo de resposta ao solicitante é de cinco dias úteis, contado a partir do recebimento

de todas as informações necessárias a apuração dos custos.

4.3.2.2 O Centro de Custos nos Correios

O Departamento de Orçamento e Custos – DEORC e as Gerências Econômico-

Financeiras (GECOFs) disponibilizam informações relativas a custos por centro de custos aos

seus clientes internos, sendo o acesso na AC, definido pelo Diretor Econômico-Financeiro, e

nas DRs, pelo Diretor Regional.

Manutenção do Banco de Dados de Custos e Receitas – BDCR

A manutenção do BDCR é feita por meio da importação de arquivos gerados pelo

módulo de custos do ERP.

O prazo para o DEORC e GEOCPFs receberem os dados do ERP é o sétimo dia útil de

cada mês.

Para os custos que devem ser rateados e os que o módulo de contas a pagar do ERP não

individualiza por centro de custos, mas somente pelo total pago, a manutenção do módulo de

custos do ERP faz-se por meio de informações geradas até o décimo dia de cada mês pelos

seguintes órgãos: (i) Departamento de Suporte à Administração Central – DESAD, no caso da

Administração Central e (ii) Gerências de Administração - GERAD, no caso das Diretorias

Regionais.

O módulo de Pessoal do ERP disponibiliza informações relativas às despesas com

pessoal próprio e terceirizados até o quinto dia útil de cada mês.

A alimentação dos dados no módulo de custos, bem como no BDCR, é de

responsabilidade dos seguintes órgãos: (i) DEORC para os custos relativos à Administração

Central e (ii) GECOFs para os custos relativos às Diretorias Regionais.

Ø Informações Gerenciais Geradas

Mensalmente o DEORC disponibiliza informações e emite relatórios analítico e

sintético das despesas geradas pelos centros de custos da AC.

Ø Transferência de Custos
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O BDCR permite a transferência de custo pelo gestor do órgão pagador para o órgão

consumidor dos recursos.

Nos relatórios de transferência o gestor pode acompanhar os gastos transferidos e os

gastos recebidos de outras Diretorias Regionais. A Figura 4.4 exemplifica o Lançamento de

Custos nos Correios

Figura 4.4 - Tela de Lançamento de Custos nos Correios

Fonte: Correios, 2008

A análise da alocação dos custos dessas empresas ajudaram a criar um modelo para o

DETRAN-AL. Entretanto, como a autarquia utiliza o SIAFEM para contabilização, foi

necessário buscar na literatura um modelo que se adequasse melhor a realidade do órgão.

No próximo capítulo será demonstrado uma adequação ao modelo delineado por Moura,

2003, onde será adaptado o mesmo para o DETRAN-AL.
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5 PROPOSTA DE INTEGRAÇÃO DO SIAFEM AO SISTEMA DE

CUSTEIO DO DETRAN-AL

O modelo ABC proposto neste estudo permite que o DETRAN/AL desenvolva o seu

sistema de custeio integrando-o ao SIAFEM. Esta integração seria realizada pela utilização

dos dados extraídos do SIAFEM que seriam processados no sistema de custo criado. Nesse

processamento a entidade alocaria os recursos consumidos aos seus centros de custos e aos

programas por ela desenvolvidos. Com os dados gerados pelo seu sistema de custeio, a

entidade realimentaria o SIAFEM, alocando os custos aos programas.

Diante da necessidade de se alocar os recursos humanos, materiais, financeiros para o

cumprimento das atividades-fim do Estado nas organizações públicas é que se requer o

deslocamento de esforços para a prestação dos serviços voltados para o público, tendendo a

melhorar sensivelmente a qualidade do serviço público. A vantagem desta metodologia é que

ela tende ainda a identificar atividades supérfluas, auxiliando, portanto, na redução dos custos

públicos, através de medidas operacionais.

O foco principal deste trabalho é a de demonstrar técnicas de controle voltadas para a

identificação de atividades supérfluas e não essenciais; sua medição através de um sistema de

custo adequado e; uma melhor alocação de recursos para as atividades-fim, ou seja, o

deslocamento dos recursos das atividades não essenciais para as atividades que justificam a

presença do Estado na sociedade.

5.1 Metodologia

Esse trabalho apresenta relato sobre a viabilidade de implementação da metodologia de

custeio baseado em atividades (ABC) no serviço público. Para tanto, fruto da pesquisa em

livros, dissertações, artigos e estudo de caso em empresas onde é utilizado o Sistema de

Custos ABC. As empresas em que foram objeto deste estudo são a INFRAERO e os

CORREIOS. Todos esses dados foram fundamentais para o estudo da implantação do Sistema

de Custos ABC no DETRAN-AL.

Quanto à abordagem, o estudo será realizado através de pesquisa quantitativa utilizando

os dados do orçamento 2006 a fim de alocá-los nos respectivos departamentos do

DETRAN/AL.

Será utilizada também uma pesquisa qualitativa através de estudos no funcionamento do

sistema de custos em outras organizações e experiências .
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Quanto aos objetivos será utilizada uma pesquisa exploratória, “na qual há pouco

conhecimento acumulado e sistematizado”, neste tipo de pesquisa não se comporta

obrigatoriamente hipóteses, porém, elas poderão surgir durante ou no final da pesquisa.

Quanto aos procedimentos à pesquisa será feita através de levantamento bibliográfico.

Serão redigidas entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema,

assim como com técnicos e usuários do SIAFEM.

Foram verificados exemplos em outras organizações que utilizam um sistema de custos,

apesar de não serem do serviço público. Será utilizada também pesquisa documental, na

medida em que se trabalha com os registros contábeis do SIPLAG, assim como da legislação

referente às finanças públicas, principalmente no que tange à Contabilidade e ao Orçamento

Público (Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, legislação ordinária e atos normativos),

visando identificar aspectos específicos relativos ao modo como às organizações públicas

administram seus recursos financeiros.

Foi utilizada análise das contas de despesa do DETRAN/AL, apoiada em dados

coletados em sistemas gerenciais e documentos internos, com a finalidade de identificar os

elementos previstos pela Teoria como fundamentais para a elaboração de Sistemas de Custos

dentro da organização.

São demonstrados deste trabalho os conceitos, características principais, objetivos,

aplicabilidades, vantagens, desvantagens e os requisitos mínimos necessários à

implementação da metodologia de custeio.

5.2 Justificativa

Foi escolhido o Custeio Baseado em Atividades por possibilitar a alocação das despesas

administrativas aos produtos e serviços e permitir a mensuração dos custos que não agregam

valor, contribuindo para a melhor análise dos processos de trabalho, eliminando desperdícios

e otimizando o uso dos recursos orçamentários. Além disso, é apontado o uso mundial da

metodologia ABC por empresas prestadoras de serviços, indústrias e instituições públicas

como fator relevante para a sua adoção.

Entre exemplos das empresas que serviram de parâmetro para a pesquisa foi a Infraero e

os Correios.

5.3 Detalhamento da Metodologia

Os custos serão separados por centros de custos que serão consumidos pelos recursos e

que por sua vez serão direcionados às atividades e por fim aos serviços prestados.
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Em primeiro lugar, será feito um rastreamento dos gastos, identificação de quais

recursos pertence às atividades, listar as atividades mais importantes e posteriormente

extinguí-las ou alocá-las aos devidos serviços.

Serão também utilizadas técnicas de avaliação de gastos, tais como: questionários para

avaliação e identificação de gastos nas atividades; entrevistas para se determinar o que é

efetivamente custo e o que é despesa, entre outras.

5.4 Campo de Aplicação da Pesquisa

Para se identificar claramente à estrutura do DETRAN/AL, a mesma será dividida em

dois grandes centros. O Centro de Resultado e o Centro de Custos. Ambos agrupam

atividades comuns que concorrem para a produção de produtos (serviços). Nos centros de

resultado encontramos os produtos de uma empresa contábil (objetos de custos).

A autora neste estudo propõe Centros de Resultados e de Custos para o órgão em

estudo, envolvendo, para o primeiro: folha de pagamento, carteira de habilitação, relatório do

arrecadado, documentos de veículos e balancete e para o segundo serviços de pessoal,

habilitação, arrecadação, veículos e de contabilidade.

Nesta perspectiva, o estudo vai propor uma estrutura e distribuição de custos a ser

implementado no DETRAN/AL, que possibilite agregar recursos humanos, de informática,

análises fiscais e trabalhistas.

Os direcionadores de Custos, envolvendo número de funcionários; lançamentos e de

atendimentos e as horas de recursos utilizados. Os Centros de Custos necessitarão de Setores

de Pessoal, de Habilitação, Contábil, de Veículos, de Vistoria, de Compras, etc. As atividades

(do Setor Contábil), por exemplo: registros contábeis no SIAFEM; cálculos fiscais; cálculos

trabalhistas e baixas de adiantamento e diárias e os direcionadores (do Setor Contábil), por

exemplo: Serviços contábeis.

O Quadro 5.3, e as Figuras 5.1 e 5.2, em seqüência, demonstra como funciona o Sistema

de Planejamento e Gestão; a tela do SIPLAG como demonstração do seu acesso e uma tela

exemplificando como funciona o lançamento do orçamento no SIPLAG.

5.5 O SIAFEM

Esse sistema, explanado no Capítulo 4, será de grande utilidade para os lançamentos de

custos no DETRAN-AL. A Figura 5.1 refere-se a uma tela de nota de empenho, onde existe

um campo específico para o lançamento do centro de custos.
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SIAFEM2007 - EXEORC,UG,NE (NOTA DE EMPENHO) _________________

USUARIO : ARIETTE

DATA EMISSAO: 31DEZ2007 NUMERO : 2007NE _____

UNIDADE GESTORA: 410512 - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DE

ALAGOAS

GESTAO : 41512 - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO-DETRAN

CGC/CPF/UG CREDOR : ______________

GESTAO CREDOR : _____

EVENTO : 400091 - EMPENHO DA DESPESA

PT RESUMIDO : ______ UNIDADE ORCAMENTARIA : _____

PROGRAMA TRABALHO : _________________ FONTE RECURSO : _________

NATUREZA DESPESA : ______ UG RESPONSAVEL : ______

PLANO INTERNO : ___________ ACORDO : _______

MODALIDADE : _ LICITACAO : _

REFERENCIA LEGAL : ____________________ ORIGEM MATERIAL : _

NUMERO PROCESSO : _______________ CENTRO DE CUSTO : __________

VALOR : _________________

LOCAL DE ENTREGA:_________________ DATA DE ENTREGA: ______________

Figura 5.1 - Tela do SIAFEM - Empenho

Fonte: Módulo SIAFEM (2007)

A Figura 5.2 refere-se a uma tela de nota de lançamento existente no SIAFEM, onde

serão lançados no modelo proposto os custos do DETRAN-AL.

SIAFEM2007- EXEFIN,UG,NL (NOTA DE LANCAMENTO)
USUARIO : ARIETTE
DATA EMISSAO : 31DEZ2007 NUMERO : 2007NL _____
UNIDADE GESTORA : 410512
GESTAO : _____
CGC/CPF/UG FAVORECIDA : ______________
GESTAO FAVORECIDA: _____

EVENTO INSCRICAO DO EVENTO CLASSIFICACAO FONTE V A L O R
______ ______________________ _________ _________ _________________
______ ______________________ _________ _________ _________________
______ ______________________ _________ _________ _________________

Figura 5.2 - Tela do SIAFEM – Nota de Lançamento

Fonte: Módulo SIAFEM ( 2007)

5.6 Como Funcionaria o Sistema no DETRAN-AL

A estrutura básica do fluxo dos valores no ABC é a seguinte:

http://www.getpdf.com


Capítulo 5 Proposta de integração do Siafem ao Sistema de Custeio do Detran-AL

63

O sistema financeiro ou a contabilidade fornecem os valores acumulados no período em

despesas e receitas.

As despesas são relacionadas aos recursos consumidos e as atividades.

Os recursos e as atividades transferem seus custos para os objetos de custos de acordo

com a demanda deles.

A implantação de um modelo de custos com ABC é feita da seguinte forma:

identificam-se as atividades diretas e as qualidades consumidas para cada produto e serviço;

identificam-se as atividades suporte (aquelas executadas para apoiar as atividades diretas) e as

quantidades consumidas para atividade direta; identificam-se os recursos e as quantidades

consumidas para cada atividade direta; identificam-se os recursos e as quantidades

consumidas para cada atividade e produtos ou serviços; identificam-se as despesas, cujos

valores vêm da contabilidade ou do controle financeiro; e por fim, identificam-se as receitas,

cujos valores também vêm da contabilidade ou controle financeiro.

A chave para a primeira implantação do ABC é a simplicidade. Não se deve procurar

tratar detalhes demais, especialmente no início, pois muitos detalhes causem confusão,

requerem mais tempo e aumentam o risco de fracasso.

Quadro 5.1 – Aplicabilidade Funcional do ABC

Recursos Direcionadores
de recursos Atividades Direcionadores

de atividades Serviços

Dotação
orçamentária.

Diretrizes
orçamentárias
determinadas na
LDO.

Ação do Governo
para a produção
de bens e serviços
definidos na LOA.

Fator que
determina o
consumo da
atividade.

Objeto da
atividade (ver
quadro 1).

Fonte: Adaptado de Slomski (2001)

Quadro 5.2 – Exemplo de Aplicabilidade do ABC

Recursos Direcionadores
de recursos Atividades Direcionadores de

atividades Serviços

Salários e Encargos;
Combustíveis;
Materiais Diversos
Serviços diversos

Estudos sobre as
causas de
acidente

Efetuar a
segurança no
trânsito

Projetos de
Engenharia

Segurança no
Trânsito.

Fonte: A Autora, 2008

Sistema Financeiro Recursos e Atividades Objetos de Custos
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5.7 Modelo Delineado Proposto – uma contribuição ao estudo

O Sistema de Monitoramento de Custos, neste estudo tem como finalidade na proposta

medir o custo da unidade consumidora ou gestora dos recursos. Focado exclusivamente na

contabilidade gerencial, o sistema foi construído de modo que permitisse identificar, através

de relatórios gerenciais, a estrutura de custos da Instituição.

O modelo a ser delineado no DETRAN-AL seria o mesmo abordado por Moura ( 2003),

só que adaptado a autarquia, em sua dissertação sobre um Sistema de Contabilidade do

Governo Federal na Mensuração dos Custos dos Programas de Governo e das Unidades

Gestoras.

Para a adoção do modelo delineado, torna-se necessária à criação de um plano de contas

espécifico, que proporcione uma base de dados de custos. Essa adaptação ficaria a cargo da

Secretaria da Fazenda do Estado de Alagoas – SEFAZ-AL, através de seus técnicos. Por

intermédio desse plano de contas, seria possível identificar uma série de informações para o

controle de custos, onde teriam as informações dos insumos consumidos, ao mais elevado

nível gerencial da administração pública, com a informação de como se compõem os custos

dos programas.

A estrutura de contas do Plano de Contas do Estado é desdobrada em contas correntes.

O código da conta corrente possibilita que as informações sejam tratadas em conformidade

com a individualização peculiar à conta respectiva, de acordo com a tabela própria estrutura e

cadastrada observada as instruções específicas, tendo em vista a flexibilidade no

gerenciamento dos dados necessários. Neste sentido, as contas contábeis, no sistema de custos

também manterão a mesma filosofia, sendo necessária uma combinação de acordo com o

registro a ser efetuado. Segue um exemplo abaixo:

Ø Pessoal - CPF;

Ø Material de consumo – sub-elemento de despesa;

Ø Material permanente – sub-elemento de despesa;

Ø Imóveis – o número do imóvel;

Ø Centro de custos (CC) – código alfa numérico (ex. código da UG; nome do CC, etc); e

Ø Programas de Trabalho – o código do PTRES.

O Programa de Trabalho Resumido - PTRES representa o Programa de Trabalho - PT.

O PT é uma estrutura (funcional programática) que permite a elaboração e a execução

orçamentária, bem como o controle e acompanhamento dos planos definidos pela instituição

para ser exercido em um determinado período. Essa estrutura, formada por 17 dígitos tem a
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seguinte composição: Funções, Subfunções, Programas, Projetos/Atividades /Subtítulo.

Contudo, por uma questão de otimizar espaço na base de dados do SIAFEM, foi criada

uma codificação resumida e equivalente para cada Programa de Trabalho, denominada no

SIAFEM de PTRES.

Segue abaixo o Quadro 5.3, onde procura demonstrar como seria a classificação

contábil dos grupos de contas a serem utilizados no novo sistema de custos.

Quadro 5.3 – Grupo de Contas

7- Custos Gerais 8 – Classificados
7.1 – Recursos a Classificar por CC
7.1.1 – Pessoal a Classificar por CC
7.1.2 – Insumos a Classificar por CC
7.1.3 – Depreciação a Classificar por CC
7.2 – Custos por Tipo de Recurso
7.2.1 – Custo de Pessoal
7.2.2 – Custo de Insumos
7.2.3 – Custo de Imobilizado
7.3 - Custos por Tipo de Recurso por CC e
PTRES
7.3.1 – Custos de Pessoal por CC e PTRES
7.3.2 – Custos de Insumo por CC e PTRES
7.3.3 – Custos de Imobilizado por CC e PTRES

8.1 – Custos por Tipo de Recurso por CC
8.1.1 – Custos de Pessoal por CC
8.1.2 – Custos de Custeio por CC
8.1.3 – Custos de Imobilizado por CC
8.2 – Custos por Tipo Recurso por PTRES
8.2.1 – Custo de Pessoal por PTRES
8.2.2 – Custos de Insumo por PTRES
8.2.3 – Custo de Imobilizado por PTRES

Fonte:Adaptado de Moura (2003)

As contas do grupo 7.1 teriam a finalidade de registrar o movimento dos recursos, de tal

forma que a classe de contas “Recursos a Classificar por Centro de Custos” apresente saldo

zero ao final do período. Enquanto as contas dos demais grupos teriam a finalidade de

acumular os lançamentos ao longo dos períodos. Isto proporcionaria informações diversas,

como, por exemplo, quanto cada programa consumiu de cada recurso, o total consumido por

programa, o consumo por centro de custos.

A criação do Plano de Contas de Custos delineado desvincularia a apropriação dos

custos das amarras orçamentárias previstas em lei, permitindo, ao administrador, alocar os

seus gastos naquele programa que realmente foi realizado. Para essa desvinculação seria

necessária, além do plano de contas de custos, a utilização de tabelas, já existentes, para

cadastro, pelas unidades gestoras dos centros de custos, como também a criação dos eventos

para registro das contas no plano de custos.

Para a aplicação no DETRAN-AL, primeiramente, todas as atividades na autarquia

foram divididas por Coordenadorias, conforme Quadro 1.1 de Rateio de Custos e Figura 1.1

referente ao Organograma do órgão, demonstrados no Capítulo 1.
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O Quadro 5.4 retrata como ficaria a distribuição por centro de custos no DETRAN-

AL, conforme o modelo delineado por Moura (2003) e adaptado pela autora.

Quadro 5.4 – Centro de Custo do DETRAN-AL

CENTROS DE CUSTOS NO DETRAN-AL
CENTRO DE CUSTOS SIGLA CÓDIGO

DIREÇÃO GERAL DG 01
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DAF 02
COORDENADORIA DE SEGURANÇA DO TRÂNSITO CST 03
COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL CPI 04
COORD. DE GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO CGTI 05
COORDENADORIA DE CONTROLE DE INFRAÇÕES CCI 06
COORDENADORIA DE CONTROLE DE VEÍCULOS CCV 07
COORDENADORIA DE CONTROLE DE CONDUTORES CCC 08
COORD. DE EDUC. PARA O TRÂN. E FORM. DE CONDUT. CETEC 09
CIRETRAN'S CIRET 10

Fonte: A autora (2008)

A partir do instante em que se abre um processo de pagamento é necessário que se

direcione para quais coordenadorias estão sendo utilizados os recursos a fim de que se possam

alocá-los em seus centros de custos específicos. Por exemplo, se a despesa for no setor de

habilitação da autarquia, deve ser alocado no centro de custos da CCC, no código 08.

Serão exemplificados três lançamentos a serem contabilizados para apuração de custos,

onde ira ser alocado o centro de custos DAF, na UG 41512, que é a do órgão, no PTRES

22222 em recurso de Pessoal.

Exemplo de lançamento:

1º lançamento: no reconhecimento do consumo do recurso seriam realizados

lançamentos nas seguintes contas no módulo de custos do SIAFEM:

Débito:

7.1.1 – Recursos a Classificar por Centro de Custos

Crédito:

– Custos por Tipo de Recurso e por Centro de Custos

Neste momento as duas contas apresentadas seriam tratadas das seguintes formas:

(i) Recursos a Classificar por Centro de Custos:

Ø O recurso seria identificado pelo próprio SIAFEM com base no grupo de natureza da

despesa e elemento de despesa que é informada na liquidação.

Ø Os bens e estoque, que só alimentariam o módulo de custos no Siafi quando da saída do

estoque, a identificação seria realizada pela conta contábil informada na Nota de

Lançamento de “baixa” de estoque.
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Ø No permanente o lançamento seria realizado pelo próprio SIAFEM, onde identificaria a

conta contábil a ser escriturada, com base nos saldos das contas do ativo imobilizado e

diferido.

Ø O centro de custos – para despesa de consumo imediato e depreciação o centro de custos,

no primeiro momento, seria a própria unidade gestora, identificada na nota de lançamento

no momento da liquidação ou pelo SIAFEM. Para os recursos estocados, a identificação

do centro de custos ocorreria na “baixa” de estoque. Em um segundo momento esses

saldos seriam reclassificados para o centro de custos responsável pelo consumo do bem,

ou seja, no primeiro momento o centro de custos é a própria UG e, no segundo momento,

é reclassificado para o centro de custos responsável pelo consumo do recurso. A

reclassificação seria realizada pelo setor responsável pelo controle desse bem, por

exemplo, a despesa liquidada de pessoal é realizada, normalmente pelo setor de pessoal da

entidade, então, este setor reclassificaria para os diversos centros de custos da entidade, os

valores apropriados na conta corrente da unidade gestora.

(ii) Custos por Tipo de Recurso e por Centro de Custos – o insumo e o centro de custos

receberiam o mesmo tratamento dado à conta apresentada anteriormente.

Exemplo – liquidação de despesa de pessoal da Unidade Gestora Detran, UG 41512,

consumida pelo Departamento de Administração e Finanças - DAF , no programa 2:

Ø Recurso – Pessoal.................................conta corrente – CPF – 000.000.000.00

Ø Centro de Custos – UG 41512 ............conta corrente – código da UG – 41512

Ø Centro de Custos –DAF.......................conta corrente – Nome do CC - 02

Ø Programa – 2........................................conta corrente - PTRES - 22222

Débito:

7.1.1. - Pessoal a Classificar por Centro de Custos (lançamento – 1a)

000.000.000.00 – 41512

Crédito

8.1.1 – Custos de Pessoal por Centro de Custos (lançamento – 1b)

000.000.000.00 - 41512

Neste momento existe a informação que a UG Detran tem um recurso de pessoal que

não foi classificado (conta – 7.1.1 – Pessoal a Classificar por Centro de Custos – Conta

Corrente 000.000.000.0 – 41512) e que ainda falta ser distribuído aos seus centros de custos

(conta – 8.1.1 – Custo de Pessoal por Centro de Custos – Conta Corrente – 000.000.000.00 –

41512).

Segue abaixo uma demonstração do lançamento n° 1, conforme Quadro 5.5:
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Quadro 5.5 – Exemplo de Lançamento 1

7.1.1. – Pessoal a Classificar por Centro de
Custos

8.1.1. – Custos de Pessoal por Centro de Custos

Conta corrente – 000.000.000.00 + 41512 Conta corrente – 000.000.000.00 + 41512
1a – Debitada
pelo reconhecimento do consumo do recurso

1b – Creditada
pelo reconhecimento do consumo do recurso

Fonte: Adaptado de Moura (2003)

2º lançamento: Reclassificação do recurso para o centro de custos responsável pelo seu

consumo.

Débito

7.1 – Recursos a Classificar por Centro de Custos

8.1 – Custos por Tipo de Recurso e por Centro de Custos

Crédito

7.1 – Recursos a Classificar por Centro de Custos

8.1 – Custos por Tipo de Recursos e por Centro de Custos

Nesse momento haveria uma troca apenas dos centros de custos responsáveis pelos

recursos, passando do centro de custos 000001 para o centro de custos Azul.

No exemplo utilizado, depois de efetuada a liquidação, o setor responsável pela emissão

de Nota de Lançamento de liquidação da despesa de pessoal, reclassificaria a despesa para o

centro de custos responsável pelo consumo.

Débito

7.1.1 – Pessoal a Classificar por Centro de Custos (lançamento – 2a)

000.000.000.00 –02

8.1.1. – Custos de Pessoal por Centro de Custos (lançamento – 2c)

000.000.000.00 – 41512

Crédito

7.1.1 – Pessoal a Classificar por Centro de Custos (lançamento – 2b)

000.000.000.00 – 41512

8.1.1. – Custos de Pessoal por Centro de Custos (lançamento – 2d)

000.000.000.00 – 02

Com isto, passaria a ter a informação que a UG Detran tem um recurso de pessoal que

não foi classificado ao programa de governo (conta – 7.1.1 – Pessoal a Classificar por Centro

de Custos – Conta Corrente 000.000.000.00 – 41512), mas que foi distribuído aos seus

centros de custos (conta – 8.1.1 – Custo de Pessoal por Centro de Custos – Conta Corrente –

000.000.000.00 – 02).
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O Quadro 5.6 demonstra bem a situação da conta de custos de pessoal por centro de

custos após o lançamento 2.
Quadro 5.6 – Exemplo de Lançamento 2

7.1.1 - Pessoal a Classificar por CC 8.1.1 -Custos de Pessoal por CC
Conta corrente- 000.000.000.00 + 41512 Conta corrente- 000.000.000.00 + 41512

1a- Debitada 2b- Creditada 2c- Debitada 1a-Creditada

pelo reconhecimento do
consumo do recurso

pela classificação de
centros de custos

pela reclassificação de
centros de custos

Pelo
reconhecimento
do consumo do
recurso

Conta corrente- 000.000.000.00 + 02 Conta corrente- 000.000.000.00 + 02
2a- Debitada 2d- Creditada

pela reclassificação de
centro de custos

Pela
reclassificação
de centro de
custos

Fonte: Adaptado de Moura (2003)

3º lançamento: o centro de custos responsável pelo consumo classificaria o recurso ao

programa de governo.

Débito

7.2 – Custos por Tipo de Recurso

7.3 – Custos por Tipo de Recurso por CC e PTRES

Crédito

7.1 – Recursos a Classificar por Centro de Custos

8.1 – Custos por Tipo de Recurso e por PTRES

Neste instante, o centro de custos responsável pelo consumo do recurso estaria alocando

os custos aos programas de governo e “baixando” o saldo da conta 7.1 – Recursos a

Classificar por Centro de Custos. Com isto encerrando os registros no Siafem e

disponibilizando a informação.

Seguindo com o mesmo exemplo – o centro de custos Detran alocaria o recurso de

pessoal ao programa 2, que possui o PTRES 22222.

Débito

7.2.1. – Custos de Pessoal (lançamento – 3a)

000.000.000.00

7.3.1. – Custos de Pessoal por CC e PTRES (lançamento – 3c)

000.000.000.00 – 41512 -22222

Crédito

7.1.1 – Pessoal a Classificar por Centro de Custos (lançamento – 3b)

8.2.1 – Custos de Pessoal por PTRES (lançamento – 3d)
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000.000.000.00 – 22222

O Quadro 5.7 demonstra o lançamento anterior.
Quadro 5.7– Exemplo de Lançamento 3

7.1.1 - Pessoal a Classificar por CC 8.1 -Custos de Pessoal por CC
Conta corrente- 000.000.000.00 + 41512 Conta corrente- 000.000.000.00 + 41512

1a- Debitada 2b- Creditada 2c- Debitada 1a-Creditada

pelo reconhecimento do
consumo do recurso

pela reclassificação
de centro de custos

Pela reclassificação de
centro de custos

Pelo
reconhecimento
do consumo do
recurso

Conta corrente- 000.000.000.00 + 02 Conta corrente- 000.000.000.00 + 02
2a- Debitada 3b- Creditada 2d- Creditada

pela reclassificação de centro
de custos

pela classificação
do PTRES

Pela
reclassificação
de centro de
custos

7.2.1 – Custos de Pessoal 8.2.1 - Custos de Pessoal por PTRES
Conta corrente – 000.000.000.00 Conta corrente - 000.000.000.00 + 22222

3a- Debitada 3d – Creditada

pela classificação do PTRES

pela
classificação do
PTRES

7.3.1 - Custos de Pessoal por CC e PTRES
Conta corrente - 000.000.000.00 +02 + 22222

3c – Debitada

Fonte: Adaptado de Moura (2003)

Ao Finalizar este lançamento, passa a existir a informação que a UG Detran classificou

todo recurso de pessoal ao programa de governo (pois a conta- 7.1.1 – Pessoal a Classificar

por Centro de Custos – Conta Corrente 000.000.000.00 – 02 está com o saldo zerado). O

recurso foi apropriado ao programa de governo e utilizado pelo centro de custos responsável

pela conta – 7.3.1 – Custos de Pessoal por Centro de Custos e PTRES – Conta Corrente –

000.000.000.00 – 02 –22222).

Ao final da classificação dos recursos aos programas de governo o SIAFEM disporia de

informações variadas como:

(i) A conta 7.1.1 – Pessoal a Classificar por Centro de Custos apresentaria saldo zero,

significando que todos os recursos foram classificados ao programas de governo.
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Contudo, a existência de saldo nesta conta evidenciaria que o centro de custos responsável

não classificou os recursos aos programas de governo.

(ii) Consumo por Tipo de Recurso registrados nos subgrupos de contas do grupo 7.2 – Custos

por Tipo de Recursos.

(iii)Consumo por Tipo de Recurso por Centro de Custos e PTRES registrados nos subgrupos

de contas do grupo 7.3 – Custos por Centro de Custos e PTRES.

(iv)Consumo por Tipo de Recurso por Centro de Custos registrados nos subgrupos de contas

do grupo 8.1 – Custos de Insumo por Centro de Custos.

(v) Consumo por Tipo de Recurso por PTRES registrados nos subgrupos de contas do grupo

8.2 – Custos por PTRES.

Além dessas informações, seria obtido, ainda, o consumo total dos recursos, o custo por

centro de custos, por PTRES e por centro de custos associados ao PTRES, pela simples

consulta aos grupos:

(i) 7.2 – Custos por Tipo de Recursos;

(ii) 7.3 – Custos por Tipo de Recurso por Centro de Custos;

(iii)8.1 – Custos por Tipo de Recurso por Centro de Custos

(iv)8.2 – Custos por Tipo de Recurso e por PTRES.

Esta contabilização permitiria, através do SIAFEM, alocar e identificar os custos em

todos os setores ou coordenadorias, ajudando aos gestores do DETRAN-AL analisar através

de relatórios, emitidos pelo próprio SIAFEM, se os objetivos foram atingidos, conforme

previsto no Plano Plurianual. Assim como estaria contribuindo bastante para que houvesse

uma maior transparência com o recurso público.

5.8 Conclusões sobre o Modelo Delineado Proposto

5.8.1 Vantagens

Identificar os custos em todos os setores da autarquia. Essa informação serviria na para

conhecer o custo de suas atividades e gerenciá-las para tomada de decisões.

Teria como outra vantagem a verificação se os objetivos previstos no orçamento, LDO

e PPA foram atingidos, assim como servir como instrumento de gestão. Sendo utilizado,

também, para elaboração de outros relatórios gerenciais, orçamentários, financeiros, de

acordo com a necessidade da organização.

5.8.2 Em que Modifica e como se Adequa ao DETRAN-AL
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Uma contabilidade que cumpra com os ditames da lei, onde a legislação determina que

sejam mensurados os custos dos programas do governo, como também, a avaliação e

acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Para que o DETRAN-AL cumpra com os princípios da Administração Pública, entre

eles a legalidade e a eficiência, é necessário que se apure os custos, pois a contabilidade

financeira apenas controla o que se gasta, onde, no entanto, a contabilidade de custos controla

como se gasta e mensura o mesmo.

5.8.3 Objetivo

Desenvolver um sistema de custeio integrado ao Siafem. Esta integração seria

realizada pela utilização dos dados extraídos no próprio Siafem que seriam processados no

sistema da autarquia.

É bom que se ressalte que no caso da regulamentação do sistema de custos no âmbito

nacional, ficará até possível todo o sistema de custo funcionar apenas no Siafem, que segue o

modelo nacional do Siafi, haja vista que seria impraticável, várias unidades gestoras dentro do

Estado de Alagoas possuir cada uma delas um sistema próprio de apuração de custos.

Portanto, é mais viável que toda a contabilização seja feita no próprio Siafem para melhor

acompanhar e sintetizar os dados.

5.8.4 Conclusão do Modelo de Moura

Este modelo é muito prático na medida em que apura passo a passo o consumo de

recursos pela unidade gestora e setor,na medida em que a conta “recursos a classificar por

centro de custos” será zerada no final do exercício, onde se caso isto não acontecer a unidade

gestora sofrerá restrições.

Ele proporciona a apuração dos custos de depreciação, de material de consumo, de

pessoal, além de evidenciar o quanto se gasta de cada um deles por PTRES e por centro de

custos.

É bom que se ressalte que no caso da regulamentação do sistema de custos no âmbito

nacional, que ocorrerá em breve, será possível todo o sistema de custo funcionar apenas no

Siafem, que segue o modelo nacional do Siafi, haja vista que seriam impraticáveis diversas

unidades gestoras dentro do Estado de Alagoas possuir cada uma delas um sistema próprio de

apuração de custos. Portanto, é mais viável que toda a contabilização seja feita no próprio

Siafem para melhor acompanhar e sintetizar os dados.
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6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Ø Regulamentar o Sistema de Custos no âmbito da empresa, e permitir a disponibilização de

informações contábeis e gerenciais necessárias à análise dos custos por atividade e à

avaliação do desempenho empresarial e de cada dependência.

Ø Partindo-se da análise dos vários tipos de custeios expostos e avaliando as características

do método de custeio ABC, verifica-se neste, uma melhor adequação ao setor público;

Ø Para o devido cumprimento dos princípios que norteiam a administração pública, torna-se

indispensável o aprimoramento de instrumentos de gestão que possibilitem a

economicidade, eficiência, eficácia e efetividade.

Ø É com esta perspectiva que o estudo realizado demonstra a importância e viabilidade da

utilização da contabilidade de custos como apoio a tomada de decisão. Partindo-se da

análise dos vários tipos de custeios expostos e avaliando as características do método de

custeio ABC, verifica-se neste, uma melhor adequação ao setor público.

Ø É importante para a Instituição fazer um trabalho de conscientização mostrando ao seu

grupo de gestores e demais funcionários a importância dos dados fornecidos pelo sistema

e que a análise pormenorizada das informações dos custos pode ser decisiva para

averiguar deficiências e ingerências porventura existentes no gasto dos recursos.

Ø Porém, independentemente do sistema de custeio a ser implantado, algumas questões

básicas devem ser levadas em consideração, como estrutura organizacional, adequação do

plano de contas, capacitação do pessoal técnico e qual a informação que se quer obter.

Ø Essa pesquisa não tem a pretensão de esgotar o assunto ou encerrar uma discussão, mas,

apenas, apontar a possibilidade de se desenvolver uma contabilidade voltada para a

mensuração dos custos dos programas de governo, integrando os sistemas de custeio das

entidades e o SIAFEM.

6.1 Resultados Esperados

O objetivo deste trabalho era identificar na literatura os fundamentos que norteiam a

elaboração de Sistemas de Custos, assim como através de evidências empíricas e investigação

por questionários e in loco nos setores buscar um modelo a ser utilizado no caso concreto do

DETRAN-AL.

Após a implantação deste modelo espera-se melhorar no órgão a apuração e controle

dos custos a fim de eliminar desperdícios, melhorar a base de informações gerenciais entre

outros benefícios.
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Foi verificado que para se atingir os objetivos propostos seria necessário implantar no

SIAFEM uma estrutura de contas e eventos contábeis que reconhecem esses custos na medida

que fossem contabilizados através de um ajuste no plano de contas. Assim como era de

grande valia que o SIPLAG possuísse também uma integração com essas novas contas em

virtude de no PTRES ser imprescindível a sua vinculação.

Houve interesse por parte dos gestores em implantar esta nova ferramenta gerencial,

assim como por parte de alguns setores avaliados através de questionários.

Existiu também disponibilidade por parte da Direção da Contabilidade Geral da

SEFAZ-AL, na pessoa da contadora geral, em implantar no Plano de Contas do Estado essa

estrutura de centro de custos e foi ventilada a possibilidade do mesmo ser implantado em todo

o Estado. Entretanto, foi verificado que isso demandaria em um criterioso estudo no plano de

contas, assim como em treinamento para os servidores da Administração Direta e Indireta do

Estado.

Com a regulamentação da obrigatoriedade no Brasil, que ocorrerá em curto prazo, com

a finalidade de se apurar os custos no setor público, embora já disposto em lei a sua

obrigatoriedade. No entanto, só agora estará sendo regulamentado, onde em seguida o STN

(Superintendência do Tesouro Nacional) ditará as regras para a sua concretização e na medida

em que forem sendo treinados os técnicos que serão multiplicadores dessas informações e

houver a adaptação nos sistemas contábeis da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, a

mesma se tornará obrigatória no setor público. Só a partir daí teremos a concretização dos

resultados esperados neste trabalho.

6.2 Limitação da Pesquisa

Uma das limitações que foram encontradas é a resistência a mudanças, tanto dos

servidores da autarquia quanto dos gestores.

Foi encontrada resistência, também, dos órgãos que dão suporte ao sistema de custos do

DETRAN, entre eles a Secretaria da Fazenda a Secretaria de Planejamento, entre outros do

Estado que ainda, acredito, não têm a expectativa da utilização de um sistema de custos.

Devido ao fato dos sistemas contábeis, orçamentários e patrimoniais estarem consolidados em

balancetes e balanços do Estado como um todo. Isso dificultou a sua concretização, pois

dependemos dos sistemas de informações do SIAFEM e o SIPLAG, ligados, respectivamente

a Secretaria da Fazenda e a Secretaria do Planejamento.
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Os recursos públicos são orçados por lei, motivo pelo qual a implementação de um

sistema de custeio no DETRAN depende de vontade política e não apenas da necessidade

pública.

6.3 Recomendações

Recomenda-se necessariamente, com o objetivo de divulgar o conhecimento sobre o

assunto, algumas sugestões: (i) Realização de estudo a partir de uma implementação real de

TI; (ii) Reaplicar o estudo em outra organização pública; e (iii) Reaplicar o estudo em toda

Administração Pública Direta e Indireta no Estado de Alagoas.

Apesar de todas as limitações citadas, os resultados desta pesquisa devem contribuir

para o melhor entendimento do tema levantado, assim como, podem ajudar a futuros estudos

sobre avaliação e importância do sistema de custos para a empresa.

Desta maneira as informações obtidas nesta pesquisa ajudarão futuros estudiosos a

descobrir e melhorar sistemas de informações de custos já existentes em diversas

organizações.

Conclui-se que a implementação da contabilidade de custos no setor público é

tecnicamente possível, tendo em vista a organização das receitas e despesas de forma

sistematizada e por programa, além de necessária em virtude dos imperativos legais,

destacando-se entre eles o princípio do equilíbrio fiscal (receita igual à despesa) e a aplicação

de maneira transparente dos recursos colocados à disposição.
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ANEXO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO – UFPE
CENTRO DE TECNOLOGIA

PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA DE PRODUÇÃO – PPGEP
MESTRADO PROFISSIONALIZANTE.

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA

Objetivo: Levantar informações no DETRAN/AL para diagnosticar as condições

necessárias ao processo de investigação e mapear as informações para processar como

estabelecer um conjunto de indicadores de desempenho capazes de medir a eficiência e a

eficácia da autarquia, em todos os seus aspectos a fim de que os princípios da Administração

Pública sejam cumpridos na íntegra, pois é imprescindível instrumento de gestão que tornem

mais econômico, eficiente, eficaz e efetivo o trabalho dos gestores públicos.

Metodologia: o processo de investigação adotado para este estudo requereu que os

custos fossem separados por centros de custos que são consumidos pelos recursos e que por

sua vez são direcionados às atividades e por fim aos serviços prestados.

1. Quanto cada setor ou coordenadoria no DETRAN/AL gastou por atividade no período

de 2007?

2. Como é feita a distribuição dos recursos orçamentários por cada atividade em cada

setor ou coordenadoria no DETRAN/AL?

3. O SIAFEM e o SIPLAG estão adequados para contabilizar e emitir relatórios de

custos?

4. Em sua concepção é necessário criar um outro programa para emissão de relatórios?

5. É importante a contribuição dos gestores no DETRAN/AL para a implantação deste

sistema de custeio?
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